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PASCHOARELLI, L. C. ; SILVA, D. C. ; 
SOUZA, B. C. E SILVA, J. C. P. Mani-

pulação de instrumentos manuais e a 
influência da dominância nos aspectos 
perceptivos e de desempenho: uma 
contribuição do design ergonômico. Re-
vista Assentamentos Humanos, Marília, 
v8, nº1, p09-23, 2008

RESUMO

A usabilidade de instrumentos 
manuais depende de vários fatores, in-
cluindo a dominância manual. Canhotos 
são forçados a utilizar produtos para 
destros, gerando desconforto. A análise 
desse problema dá-se pelo desempenho 
e percepção subjetiva de uso. O objeti-
vo desse estudo foi realizar avaliações 
perceptivas e de desempenho em ati-
vidades de manipulação de tesouras e 
abridores de latas de recravar. Todas as 
exigências éticas foram atendidas, com 
a participação de 56 sujeitos (destros 
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e canhotos) e aplicação de protocolos 
específicos. Os resultados indicam dife-
rença significativa (p ≤ 0,05) entre as 
dominâncias.

Palavras-chave - design ergonômico, 
instrumentos manuais, desempenho, 
percepção

ABSTRACT

The usability of manual instru-

ments depends on some factors, in-

cluding the handedness. Left-handed 
people are forced to use products for 
dexterous, generating discomfort. The 
analysis of this problem is given for the 
performance and subjective percep-

tion of use. The objective of this study 
was to carry through performance and 
percipient evaluation during activity 
simulated with shears and can opener. 
All the ethical requirements had been 
taken care of, with the participation of 
60 subjects (right- and left-handed) 
and application of specific protocols.  
The results indicate significant dif-
ference (p ≤ 0,05) between the hand 
preferences.

Keywords - design ergonômico, ins-
trumentos manuais, desempenho, per-
cepção

1. INTRODUÇÃO

A evolução tecnológica presen-
ciada nos últimos anos proporcionou 
grandes benefícios para a humanida-
de, mas por outro lado, vários proble-
mas na interface entre indivíduos e a 
tecnologia. Dentre esses problemas, 

destacam-se aqueles que envolvem 
a manipulação de instrumentos e a 
questão da dominância manual, a qual 
é ainda pouco estudada.

Pode-se considerar a dominância 
manual como sendo a assimetria late-
ral humana relacionada ao seu genóti-
po, caracterizada pelo uso preferencial, 
parcial ou total de apenas uma mão 
para realizar tarefas manuais. De acor-
do com Barsley (1970, apud McCORMI-
CK & SANDERS, 1992), apenas aproxi-
madamente 10% da população tem a 
preferência no uso da mão esquerda, 
ou seja: são denominados canhotos. 
Considerando que o sistema de pro-
dução industrial desenvolve produtos 
padronizados (para atender a maioria 
da população), nota-se que os canho-
tos (a minoria) são forçados a utilizar 
equipamentos desenvolvidos para des-
tros, o que pode gerar diminuição do 
desempenho e aumento da percepção 
de desconforto para a realização de 
uma mesma tarefa, se comparado aos 
indivíduos destros.

Diferentes proposições argumen-
tam que, a performance de indivíduos 
destros, comparada aos indivíduos ca-
nhotos, é influenciada pelo uso da mão 
preferencial. Entretanto, estudos anali-
sando a influência do desenho das em-
punhaduras para indivíduos destros e 
canhotos ainda são escassos. Além dis-
so, este tipo de análise depende nor-
malmente da percepção subjetiva do 
esforço necessário para realizar uma 
determinada tarefa, sendo que a ava-
liação perceptiva parece ser uma inte-
ressante alternativa metodológica para 
este tipo de estudo. Este artigo apre-
senta um experimento laboratorial, no 
qual foram realizadas avaliações per-
ceptivas e de desempenho em ativida-
des de manipulação de tesouras e abri-
dores de latas de recravar.
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2. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA

Por um longo período, a perfor-
mance de indivíduos destros em ativi-
dades manuais foi considerada melhor 
em detrimento da performance de in-
divíduos canhotos (SALVENDY, 1970), 
mas nos últimos anos, alguns estudos 
têm demonstrado uma condição dife-
rente. 

Hoffmann (1997) analisou o de-
sempenho de destros e canhotos em 
algumas tarefas manuais, incluindo 
uma tarefa em que os indivíduos utili-
zaram uma tesoura para cortar um de-
terminado trajeto numa folha de papel. 
Os resultados desta avaliação indica-
ram um maior controle visual e motor, 
para ambas as dominâncias com o uso 
da mão preferencial; não encontrando 
diferença significativa entre o desem-
penho de destros e canhotos usando 
sua mão preferencial. Como conclu-
são, Hoffmann afirma que os canhotos 
desenvolvem maior habilidade na mão 
não preferencial, possivelmente devido 
ao uso freqüente da mão direita, visto 
que são raros os produtos desenvolvi-
dos para canhotos. 

Schmauder et al. (1993) revela-
ram que a produção de força das mãos e 
braços de canhotos é geralmente maior 
que de destros, e que estes possuem 
desempenho da mão não preferencial 
similar ao da sua mão preferencial - ao 
contrário de destros que são considera-
velmente mais fracos com a mão não 
preferencial. Neste caso, Boyles et al. 
(2003) afirmam que tesouras comuns 
induzem o trabalhador a manter postu-
ras indevidas do punho, aumentando a 
possibilidade do surgimento de DORTs, 
com destaque para a Síndrome do Túnel 
Carpal (STC). Portanto, a associação de 
posturas indevidas com o aumento da 
força necessária para a operação com 
tesouras comuns pode ser considerado 

um fator de risco ergonômico amplifi-
cado para os indivíduos canhotos.

A análise destas variáveis pode 
ser complementada com a avaliação 
perceptiva de desconforto e agradabi-
lidade durante a realização das tarefas, 
e neste caso, o uso de escalas gráficas 
e de categoria pode ser uma alternativa 
viável para mensurar o quanto destros 
e canhotos percebem a carga de tra-
balho ao realizar tarefas com ambas as 
mãos e com tesouras destinadas para 
dominâncias específicas. Além disso, 
análises desta categoria constituem 
numa exploração mais qualitativa no 
que refere à influência da dominância 
no uso de instrumentos manuais, o que 
pode contribuir expressivamente para 
o design ergonômico desses equipa-
mentos. 

De modo geral, os destros são 
mais fracos quando utilizam a mão não 
preferencial, caracterizando uma de-
ficiência no controle da produção de 
força, o que gera maior variabilidade, 
mais correções e maiores tempos de 
movimento (ANNETT et al., 1979). 

Kaya e Orbak (2004) realizaram 
um estudo com 42 estudantes de odon-
tologia, no qual estudantes canhotos e 
destros realizaram tarefas de limpeza 
dental utilizando cadeiras odontológi-
cas adaptadas à dominância manual 
(para canhotos) e não adaptadas (uti-
lizada para destros e canhotos). O de-
sempenho de estudantes canhotos, ao 
trabalhar do lado esquerdo do paciente, 
era significativamente melhor do que a 
média para os estudantes destros que 
trabalham do lado direito do paciente, 
e drasticamente melhor do que estu-
dantes canhotos que trabalham do lado 
direito do paciente. 

Cerca de 85,7% dos canhotos sen-
tiram muito desconforto em suas con-
dições de trabalho a respeito do projeto 
de cadeiras odontológicas. Embora um 
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dentista canhoto possa aprender tra-
balhar em uma cadeira odontológica 
projetada para destros, isto demanda-
rá maior tempo. Uma alternativa, por-
tanto, seria fornecer cadeiras odonto-
lógicas especialmente projetadas para 
canhotos.

Hoffmann et al. (1997), em um 
estudo com 20 estudantes (10 de cada 
preferência manual), utilizando compu-
tadores com todos os mouses instala-
dos para uso de destros, e avaliando os 
tempos para mover o cursor para alvos 
de tamanhos e de distâncias diferentes, 
encontraram que os usuários canhotos 
não eram significativamente prejudica-
dos e que, de acordo com outros testes, 
o seu desempenho era similar usando 
ambas as mãos. 

Como esperado, os canhotos eram 
superiores aos usuários destros ao usar 
sua mão não preferencial. Parece que 
o canhoto não está em nenhuma des-
vantagem quando compelido a usar um 
mouse com ajuste destro, entretanto 
seria importante desenvolver estudos 
com um grupo de canhotos que não 
tiveram experiência no uso destro do 
mouse.

Todos estes estudos sugerem que 
não há nenhuma diferença significati-
va na performance de canhotos e de 
destros ao usar suas mãos preferidas; 
os canhotos geralmente têm melhor 
desempenho em relação aos destros 
quando do uso de sua mão não pre-
ferencial; e o desempenho com a mão 
preferencial é sempre superior àquele 
da mão não preferencial. 

Paschoarelli e Gil Coury (2000) 
afirmam que as ferramentas manuais 
necessitam apresentarem-se aptas 
para uso com diferentes mãos, direita e 
esquerda, o que deve contribuir para a 
melhoria da usabilidade dos produtos, 
minimizando assim os “atritos” entre o 
equipamento e o usuário.

3. OBJETIVOS

Os objetivos deste estudo envol-
vem a avaliação ergonômica em ativi-
dades manuais simuladas com o uso 
de tesouras comercializados especifi-
camente para o uso de destros e ca-
nhotos; e atividades manuais simula-
das com o uso de abridores de latas de 
recravar para o uso de destros de ca-
nhotos, verificando a influência da do-
minância no desempenho e percepção 
de uso deste instrumento.

4. METODOLOGIA
4.1. Aspectos Éticos

Todos os procedimentos metodo-
lógicos descritos neste estudo contaram 
com a aprovação do Comitê de Ética 
em Pesquisa, da Faculdade de Medicina 
de Botucatu (UNESP), através do “Ofi-
cio 374/2005 – CEP”. Todos os sujei-
tos participantes assinaram um Termo 
de Consentimento Livre e Esclarecido, 
atendendo a “Norma ERG-BR 1002, do 
código de Deontologia do Ergonomista 
Certificado” (ABERGO, 2003); e a reso-
lução 196/96 – CNS, do Ministério da 
Saúde.

4.2. Características e 
Local do Estudo

Este estudo caracterizou-se pela 
avaliação de atividades de manipula-
ção de instrumentos, em situações de 
simulação e, portanto, foi realizado nas 
dependências do Laboratório de Ergo-
nomia e Interfaces da Faculdade de Ar-
quitetura, Artes e Comunicação.
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4.3. Percepção Ergonômica na 

Manipulação de Tesouras

4.3.1. Sujeitos

Participaram da avaliação de ma-
nipulação de tesouras 26 indivíduos 
(13 homens e 13 mulheres); com idade 
média de 21,46 anos (d.p. 1,88 anos); 
todos estudantes universitários; 50% 
destros (Coeficiente de Lateralidade: 
média 88,32; d.p. 12,32) e 50% canho-
tos (Coeficiente de Lateralidade: mé-
dia -64,95; d.p. 31,05), de acordo com 
Edinburgh Inventory (OLDFIELD, 1971). 
A ocorrência de distúrbio músculo-es-
quelético nos membros superiores no 
último ano anterior ao experimento foi 
um fator de restrição.

4.3.2. Materiais

Foram utilizados os seguintes ma-
teriais:

Protocolo de identificação geral • 
dos indivíduos;

Protocolo de Lateralidade - Edin-• 
burgh Inventory (OLDFIELD, 
1971);

Duas tesouras multiuso de 8 ½”, • 
fornecidas pela “Mundial S.A.”, 
Modelo “Red Dot”, sendo uma 
destinada para uso da mão direi-
ta (Ref. 660-8½), e outra da mão 
esquerda (Ref. 661-8½), disponí-
veis no mercado nacional;

Dois protocolos em papel (sulfi-• 
te, tamanho A4), onde havia dois 
trajetos impressos, destinados à 
realização dos cortes pelas te-
souras, cada um deles caracte-
rizados por duas linhas paralelas 
distantes em 1 mm, organizadas 

numa reta de aproximadamente 
95 mm de comprimento, segui-
da de duas curvas consecutivas, 
à direita, à esquerda e à direita 
novamente, totalizando aproxi-
madamente 200 mm de compri-
mento total. 

Dois protocolos apresentando • 
escalas gráficas de percepção, 
conforme proposto por PASCHO-
ARELLI et al. (2004), mensuran-
do individualmente os critérios 
de agradabilidade e desconforto;

Dois protocolos apresentando • 
escalas de categoria, mais es-
pecificamente a CR10 – Borg 
(BORG, 1998), mensurando indi-
vidualmente os critérios de agra-
dabilidade e desconforto.

4.3.3. Procedimentos

O sujeito apto e voluntário a par-
ticipar do estudo assinou o “Termo de 
Consentimento Livre e Esclarecido” e 
preencheu o protocolo de identifica-
ção. Os sujeitos foram instruídos de 
suas atividades, sendo solicitado para 
que os mesmos tomassem cada uma 
dos tesouras e realizassem vários cor-
tes em uma folha de papel, a fim de 
se habituarem com o uso das mesmas. 
Tanto canhotos como destros realiza-
ram os mesmos procedimentos com as 
duas mãos individualmente, entretan-
to, quando do uso da mão esquerda, 
cada um dos sujeitos utilizou a tesoura 
para canhoto e quando do uso da mão 
direita, cada um dos sujeitos utilizou 
a tesoura para destros. Na seqüência, 
foi solicitado para que realizassem um 
corte no protocolo impresso, procuran-
do seguir o trajeto previamente esta-
belecido entre as duas linhas paralelas 
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(Figura 01). Nota-se que os dados ana-
lisados neste estudo foram relativos ao 
segundo trajeto  (quando, em tese, os 
sujeitos estariam mais treinados), já 
que numa pré-análise não se observou 
diferenças estatisticamente significati-
vas (p ≤ 0,05) entre os resultados dos 
dois trajetos.

4.4. Percepção Ergonômica na 

Manipulação de Abridores de 

Latas de Recravar

4.4.1. Sujeitos

Participaram da avaliação de ma-
nipulação de abridores de latas de re-
cravar 30 indivíduos (15 # / 15 #), sen-
do 50% destros (Coeficiente de Latera-
lidade: média 89,21; d.p. 11,79) e 50% 
canhotos (Coeficiente de Lateralidade: 
média - 62,58; d.p. 29,44), de acordo 
com Edinburgh Inventory (OLDFIELD, 
1971); com idade média de 21,43 anos 
(d.p. 1,92 anos); todos estudantes uni-
versitários. Nenhum dos sujeitos rela-

tou a ocorrência de distúrbio músculo-
esquelético nos membros superiores no 
último ano anterior ao experimento.

4.4.2. Materiais

Foram utilizados os seguintes ma-
teriais:

Protocolo de identificação dos in-• 
divíduos;

Quatro protocolos apresentando • 
escalas gráficas de percepção, 
conforme proposto por Pascho-
arelli et al. (2004), mensurando 
individualmente os critérios de 
agradabilidade e desconforto;

Cronômetro digital (GSS-KK-• 
1039), para registro do tempo 
utilizado em cada operação;

Dois abridores de latas de recra-• 
var, sendo um destinado para 
uso da mão direita e outro da 
mão esquerda, de metal, iguais 
em forma e peso;

Figura 01
Atividades de corte no protocolo com os trajetos impressos. À Esquerda, uso da mão 

esquerda e tesoura para canhotos. À direita, uso da mão direita e tesoura para destros.
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Lata metálica com capacidade • 

de 900 mililitros, com tampas 
de recravar. Na tampa superior 
da lata foram inscritos os traje-
tos de abertura, constituídos por 
dois arcos de 120º, devidamen-
te identificados com cores: azul 

para a mão direita e vermelha 
para a mão esquerda.

4.4.3. Procedimentos

Os sujeitos foram devidamente 
instruídos e foi solicitado para que os 
mesmos tomassem um dos abridores e 
realizasse a abertura da lata (tampa de 
recravar), obedecendo ao trajeto pre-
viamente estabelecido para o respecti-
vo abridor (Figura 02).

Esta tarefa foi cronometrada, a 
fim de avaliar o tempo necessário para 
realização da tarefa. Em seguida, os su-
jeitos preencheram os protocolos com 
as escalas gráficas (agradabilidade e 
desconforto). Depois de concluída esta 
tarefa, foi solicitado ao sujeito que a 
repetisse com a outra mão e respectivo 
abridor. Tanto canhotos como destros 
realizaram os mesmos procedimentos, 
com as duas mãos individualmente. 

 A seqüência da atividade com os 
diferentes abridores e a distribuição dos 
protocolos foram randomizadas. Todos 
os procedimentos de simulação foram 
desenvolvidos num tempo aproximado 
de 15 minutos.

Figura 02
Atividade simulada de abertura da lata de recravar, utilizando abridores 

para uso da mão esquerda (à esquerda) e mão direita (à direita).
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4.5. Análise dos Dados

Os dados foram tabulados e ana-
lisados através de estatística descri-
tiva. Para as avaliações paramétricas 
(resultados das escalas “CR10 – Borg”; 
resultados do tempo necessário para 
a execução da atividade; e resultados 
dos números de erros realizados du-
rante a execução da atividade) aplicou-

se a Análise da Variância (ANOVA – p ≤ 
0,05); e para as avaliações não para-
métricas (nível de percepção), aplicou-
se o teste de WILCOXON (p ≤ 0,05), a 
fim de comparar as médias e identificar 
diferenças estatisticamente significati-
vas entre as mãos e dominâncias.

5. RESULTADOS

Figura 05
Tempo necessário (média e desvio padrão), em segundos, para a execução 
das atividades com cada uma das tesouras, nas mãos direita e esquerda,

 por indivíduos destros e canhotos.

Figura 06
Número de erros (média e desvio-padrão), realizados durante a execução das 

atividades com cada uma das tesouras, nas mãos direita e esquerda, 
por indivíduos destros e canhotos.
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5.2. Resultados da Percepção 

Ergonômica na Manipulação de 

Tesouras

Os resultados gerais (médias e 
desvio-padrão) do tempo necessário 
para a execução das atividades são 
apresentados na Figura 05.

A análise estatística apontou que 
houve diferença estatisticamente signi-
ficativa entre a mão direita e esquerda 
para destros (* • p = 0,000); e entre in-
divíduos destros e canhotos quando do 
uso da mão direita (** • p = 0,004), e 

mão esquerda (*** • p = 0,001). Não foi 
constatada diferença significativa entre 
as mãos preferenciais de destros e ca-
nhotos. Os resultados gerais (médias e 
desvio-padrão) do número de erros (cor-
tes fora das linhas paralelas) realizados 
durante a execução das atividades são 
apresentados na Figura 06.

A análise estatística apontou que 
houve diferença estatisticamente sig-
nificativa entre as mãos direita e es-
querda para destros (* • p = 0,001); 
e entre indivíduos canhotos e destros 
quando do uso da mão direita (** • p 
= 0,001). 

Figura 07
Nível de agradabilidade (média e desvio padrão) indicado nas escalas 
gráficas (gráfico superior) e nas escalas “CR10-Borg” (gráfico inferior), 

durante a realização das atividades com cada uma das tesouras, 
nas mãos direita e esquerda, por indivíduos destros e canhotos.
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Os resultados relacionados ao ní-
vel de agradabilidade indicado na es-
cala gráfica e escala “CR10-Borg”, po-
dem ser observados na Figura 07. 

A análise estatística dos resulta-
dos da escala gráfica (gráfico superior) 
apontou que houve diferença estatisti-
camente significativa somente entre o 
uso das mãos esquerda e direita, para 
os indivíduos destros (* • p = 0,001). 
A análise estatística dos resultados da 
escala “CR10-Borg” (gráfico inferior) 
apontou que houve diferença estatisti-
camente significativa entre as mãos di-
reita e esquerda para destros (* • p = 

0,000); e entre os indivíduos canhotos 
e destros quando do uso da mão direita 
(** • p = 0,031). 

Os resultados gerais relaciona-
dos ao nível de desconforto indicado 
na escala gráfica e escala “CR10-Borg”, 
pelos sujeitos podem ser observados 
na Figura 08.

Assim como na avaliação do ní-
vel de agradabilidade, a análise esta-
tística dos resultados da escala gráfica 
(gráfico superior) apontou que houve 
diferença estatisticamente significativa 
somente entre o uso das mãos esquer-
da e direita, para os indivíduos destros  

Figura 08
Nível de desconforto (média e desvio padrão) indicado nas escalas gráficas 

(gráfico superior) e nas escalas “CR10-Borg” (gráfico inferior), durante a 
realização das atividades com cada uma das tesouras, nas mãos direita e 

esquerda, por indivíduos destros e canhotos.
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(* • p = 0,001). Já a análise estatística 
dos resultados da escala “CR10-Borg” 
(gráfico inferior) apontou que houve di-
ferença estatisticamente significativa 
entre as mãos direita e esquerda para 
destros (* • p = 0,000); e entre os in-
divíduos canhotos e destros quando do 
uso da mão esquerda (** • p = 0,019).

 

5.3. Resultados da Percepção 
Ergonômica na Manipulação de 

Abridores de Latas de Recravar

Os resultados gerais do tempo 
necessário para executar as tarefas por 
indivíduos destros e canhotos podem 
observados na Figura 09.

A análise estatística apontou que 
houve diferença estatisticamente signi-
ficativa entre os indivíduos canhotos e 
destros quando do uso da mão direita 
(* • p = 0,005883); e entre as mãos 
direita e esquerda para canhotos (** 

• p = 0,012318) e destros (*** • p = 
0,000000). 

Os resultados relacionados ao ní-
vel de desconforto indicado nas esca-
las gráficas pelos sujeitos podem ser 
observados na Figura 10.

A análise estatística apontou que 
houve diferença estatisticamente signi-
ficativa entre o uso das mãos esquerda 
e direita, para os indivíduos destros (* 
• p = 0,001471). No caso dos canhotos, 
também houve diferença significativa 
entre o uso das mãos esquerda e di-
reita (** • p = 0,03095). Os resultados 
gerais relacionados ao nível de agra-
dabilidade indicado nas escalas gráfi-
cas pelos sujeitos podem ser observa-
dos na Figura 11.

A análise estatística apontou que 
houve diferença estatisticamente sig-
nificativa entre os indivíduos destros 
quando do uso da mão direita e esquer-
da (* • p = 0,000656). Para canhotos, 
também houve diferença significativa 
quando do uso das mãos esquerda e 
direita (** • p = 0,046835).
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Figura 09
Média e Desvio-padrão do tempo  (em segundos) necessário para que os indivíduos 

destros e canhotos executassem as tarefas prescritas.
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Figura 10
Média e Desvio-padrão dos índices de Desconforto, obtidos com Escala Gráfica, para os 

indivíduos destros e canhotos.
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Média e Desvio-padrão dos índices de Agradabilidade, obtidos com Escala Gráfica, para 

os indivíduos destros e canhotos.
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6. DISCUSSÃO

Dos resultados apresentados na 
manipulação de tesouras, este estudo 
constatou que o tempo necessário para 
a execução das atividades apresentou 
diferenças significativas entre indivídu-
os destros e canhotos, principalmente 
entre a mão direita e esquerda de des-
tros, o que não ocorre com os sujei-
tos canhotos. Esta mesma situação foi 
constatada por HOFFMANN (1997), em 
estudo envolvendo atividades com te-
souras para destros e canhotos. Além 
disso, observou-se também um desem-
penho inferior da mão não preferencial 
(um maior tempo e um maior número 
de erros durante a execução da ativida-
de), o que caracteriza uma deficiência 
no controle da produção de força (An-
nett et al., 1979), e conseqüentemente 
a necessidade de ampliar as forças es-
táticas, gerando maior demanda ergo-
nômica.

Já com relação ao número de er-
ros, não foi constatada diferença signi-
ficativa entre a mão esquerda e direita 
para canhotos, e dessas para a mão es-
querda de indivíduos destros. Um valor 
significativamente menor de erros (p ≤ 
0,001) foi constatado pelo uso da mão 
direita por indivíduos destros, o que 
reitera os estudos de Hoffmann et al. 
(1997); Kaya e Orbak (2004).

Já ao que refere à percepção de 
uso, especificamente ao critério agra-
dabilidade, verificou-se que tanto indi-
víduos canhotos como destros perce-
bem um maior nível de agradabilidade 
ao utilizarem a mão direita para suas 
atividades, sendo significativo princi-
palmente entre destros. Por outro lado, 
ao que refere o critério de desconfor-
to, os índices indicaram uma condição 
oposta, o que era esperado, já que se 
tratam de critérios antagônicos. Nes-
te caso, os indivíduos destros aponta-

ram um nível de desconforto signifi-
cativamente maior quando do uso da 
mão esquerda. Neste caso, constata-
se que os indivíduos canhotos, estan-
do mais habituados a utilizar tesouras 
comumente encontradas no mercado 
(ou seja, aquelas desenhadas especi-
ficamente para destros), tendem de-
sempenhar suas atividades com maior 
conforto quando faz uso da mão não 
preferencial. Esse fenômeno pode ser 
explicado em termos de organização 
cerebral (PETERS, 1990). De qualquer 
maneira, estudos desta natureza indi-
cam a necessidade de desenvolvimento 
de produtos destinados tanto para as 
necessidades de destros como também 
para as necessidades de canhotos, já 
que esta faixa da população apresenta 
particularidades que podem influenciar 
tanto o desempenho quanto a percep-
ção de uso de um instrumento manual 
em suas atividades ocupacionais. Tal 
preocupação se deve à prevenção da 
ocorrência de distúrbios ergonômicos 
em atividades que exigem o uso de ins-
trumentos manuais. 

Já quanto à manipulação do abri-
dor de latas de recravar, observa-se 
que tanto os indivíduos destros, como 
os canhotos, sentiram maior descon-
forto ao utilizá-lo para mão esquerda, 
assim como foi maior a demanda de 
tempo necessária para a execução da 
tarefa com esta mão. A agradabilida-
de também se mostrou superior para 
a mão direita, tanto para indivíduos 
destros como para canhotos. Nota-se, 
porém que a comparação da percepção 
de agradabilidade e desconforto para 
indivíduos destros foi extremamente 
dispare, ou muito mais significativa (p 
< 0,01), em relação à dos canhotos.

Também neste caso, o desempe-
nho dos indivíduos destros foi superior 
ao dos canhotos ao utilizar a mão direi-
ta, resultado semelhante ao dos estu-
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dos de Hoffmann (1997); Hoffmann et 
al. (1997) e Kaya e Orbak (2004). Ape-
sar disso, o desempenho da mão direita 
foi superior para ambas as dominâncias, 
o que se opõe à conclusão de que a mão 
dominante tem melhor desempenho em 
relação à mão não preferencial. Isto 
pode ser explicado, considerando a ca-
racterística do produto e a população de 
usuários. Vale observar que no comercio 
brasileiro é difícil encontrar abridores de 
latas de recravar destinados aos usuá-
rios canhotos, levando esta faixa da po-
pulação a ter apenas uma alternativa de 
uso (abridor para destros) e, portanto, 
mais habituado a este tipo de produto, 
o que tende a gerar um desempenho 
melhor quando faz uso da mão direita, 
e não necessariamente da mão prefe-
rencial. Neste caso também, este fenô-
meno pode ser explicado em termos da 
organização cerebral, segundo estudos 
de Peters (1990).

De qualquer maneira, os resultados 
aqui apresentados também corroboram 
as observações descritas por Paschoa-
relli e Gil Coury (2000), quando apontam 
a necessidade de instrumentos manuais 
com desenhos específicos para uso com 
mãos direita e esquerda, contribuindo 
para a usabilidade dos mesmos.

7. CONSIDERAÇÕES FINAIS

O estudo apresentado neste re-
latório teve como propósito geral com-
preender como podem ser desenvolvi-
das novas metodologias para avaliação 
e análise de instrumentos manuais na 
interface usuário versus tecnologia. 
Para isto, o estudo foi desenvolvido 
dentro de uma perspectiva mais preci-
sa, ou seja, avaliar os aspectos antro-
pométricos e de percepção de uso de 
instrumentos, junto a usuários destros 
e canhotos.

Observou-se, de modo geral, que 
não houve diferenças antropométricas 
significativas entre indivíduos destros e 
canhotos, que poderia ser confirmada 
(ou não) num estudo de caráter epi-
demiológico e, além disto, indivíduos 
canhotos apresentam um desempenho 
mais igualitário entre mão dominante e 
não dominante que destros.

Tais conclusões indicam a neces-
sidade de se descobrir se situações cor-
relatas ocorrem quando as variáveis de 
análise forem relacionadas à execução 
de força manual. Portanto, a usabilida-
de de instrumentos manuais depende 
de outros estudos desta natureza, os 
quais podem gerar parâmetros mais 
expressivos para o design ergonômico.
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RESUMO

As leis ambientais no Brasil exis-
tem já há um longo tempo, porém a 
devastação dos recursos naturais per-
manece mesmo com as sanções jurí-
dicas sendo aplicadas a todo instante. 
Ainda nos dias de hoje, é fácil encon-
trar queimadas em matas remanescen-
tes, esgotos a céu aberto e chaminés 
lançando gases tóxicos na atmosfera. 
A falta de seriedade política e o senti-
mento de impunidade presentes no ci-
dadão brasileiro, favorecem os crimes e 
os danos contra a natureza. Além disto,  
a omissão e o descaso por parte do po-
der público leva à população a não ter 
o compromisso em colaborar na con-
servação do equilíbrio do ecossistema 
como parte de uma vida saudável.

PALAVRAS-CHAVE - leis ambientais, de-
gradação, poder público.
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ABSTRACT

There are Brazilian environment 
laws in the country for many years, but 
the nature’s degradation continue terri-
ble even it the juridical punishment has 
been used for every moment.  Nowa-

days, it’s easy to find a clearing of land 
by burning in the forests, sewerage 
systems without treatment and stove-
pipes releasing toxic gases in the atmo-

sphere. Instead of serious political and 
impunity feelings exist in the Brazilian 
persons will be favour the environment 
crime and the damage against the na-

ture. Besides, the omission and the in-

difference political government take the 
population in the way without compro-

mise with the conservation and the bal-
ance’s ecosystem for part healthy life.    

KEY WORDS – environment law, deg-

radation, political government.  

INTRODUÇÃO

Todos têm o direito de viver num 
habitat ecologicamente sustentável, 
num lugar que forneça à população 
uma boa qualidade de vida. Todavia é 
impossível tal ambiente, se não reinar 
na consciência da humanidade a pre-
servação da natureza.

Com isso, o conhecimento das 
leis ambientais para entendimento so-
bre a necessidade de conservação do 
meio ambiente é imprescindível e prer-
rogativa dos cidadãos para presentes e 
futuras gerações. 

A legislação ambiental contém 
um sistema de princípios e normas 
jurídicas que orientam as relações do 
homem com o meio que o cerca, obje-

tivando a preservação da natureza e a 
manutenção dos equilíbrios ecológicos 
para se alcançar um desenvolvimento 
sustentável. 

A proteção ao meio ambiente no 
Direito Brasileiro, seguindo tendência 
internacional, conta com instrumentos 
cada vez mais eficazes. Na década de 
80 foram criadas as Leis nº 6.938/87, 
conhecidas como Política Nacional do 
Meio Ambiente e 7.347/85. A primeira 
apresenta as bases para a proteção 
ambiental, conceituando as expres-
sões: meio-ambiente, poluidor, polui-
ção e recursos naturais.

Em seguida, a Constituição de 
1.988 consagrou o direito a um meio-
ambiente saudável, que nos seus Ar-
tigos 23, 24, 26, 170 e 225 garantem 
a responsabilização dos infratores em 
reparar os danos causados (§3º, art. 
225, CF/88) bem como aprovou a Lei 
Federal nº 6766/79, lei do parcelamen-
to do solo

A Lei dos Crimes Ambientais, n.º 
9.605/98, além da visão sistêmica de 
meio ambiente natural, alarga o con-
ceito e protege expressamente o meio 
ambiente artificial e cultural, ao arrolar 
os crimes contra o ordenamento ur-
bano e o patrimônio cultural. Também 
foram outorgadas as Leis 9.433/97 e 
9.984/00, o Decreto 2.972/99 que am-
param os recursos hídricos. 

Dentre outros instrumentos le-
gais (o Zoneamento Ambiental, o Es-
tudo de Impacto Ambiental), a Lei 
6.938/81 criou o Licenciamento Am-
biental que se constitui num instru-
mento concedido pelo Estado nos ter-
mos do regulamento, autorizando a 
localização, implantação e operação 
das atividades de desmatamento e 
exploração de florestas. 

A legislação tem por objetivo har-
monizar o desenvolvimento de ativida-
des econômicas com o uso sustentável 
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dos recursos naturais como instrumen-
to da gestão ambiental.

É da competência do Estado veri-
ficar as condições legais e técnicas dos 
empreendimentos, estabelecendo con-
dições, restrições e medidas de con-
trole que deverão ser obedecidas pelo 
cidadão para localizar, instalar, ampliar 
e operar atividades consideradas po-
tencialmente poluidoras.

Apesar de haver a normatização 
feita pelo poder público, o desfloresta-
mento mostra números sempre cres-
centes, restando poucas matas nati-
vas. Os rios continuam recebendo es-
goto sem um tratamento adequado e 
indústrias lançam gases na atmosfera 
sem nenhuma restrição.  

A situação ambiental requer, em 
caráter urgente, o cumprimento da lei 
pela gestão pública através de inicia-
tivas eficazes e confiáveis para  coibir 
a agressão à natureza e a privação do 
equilíbrio ecológico, proporcionando 
uma qualidade de vida à coletividade.

LEI FEDERAL 6766/79

A Lei Federal que atuaria na or-
ganização do desenvolvimento das ci-
dades refere-se à de nº 6766/79, lei do 
parcelamento do solo. Anteriormente 
havia no país o aprofundamento das 
contradições sócio-espaciais e ecoló-
gicas pelas formas de atuação propor-
cionadas pelo capital privado e pelos 
interesses públicos para com este cres-
cimento econômico. 

Apesar da Lei favorecer a ges-
tão urbana ao criar as diretrizes para 
o desenvolvimento político, econômico, 
ambiental e social, organizando as pro-
priedades para melhor utilização do es-
paço, ela demorou a ser cumprida.

Para ALVES,

 A Lei 6766/79, portanto, torna-se um 
marco fundamental para a compre-
ensão do desejo de controle do par-
celamento eficaz do solo urbano no 
Brasil. Sua formulação, discussão e 
aprovação certamente aceleraram 
as práticas especulativas dos agen-
tes imobiliários urbanos, provocan-
do a necessidade de enxurradas de 
aprovações de loteamentos de última 
hora para o poder municipal (ALVES, 
2001, p.30).

A Lei Federal 6766/79 aprovada 
junto à Constituição de 1988 tem como 
objetivos para as políticas urbanas:

o uso social da propriedade ur-• 
bana;

a implantação do IPTU progres-• 
sivo;

o parcelamento compulsório;• 

o Plano Diretor para cidades aci-• 
ma de vinte mil habitantes;

a desapropriação e o pagamento • 
com títulos da dívida ativa.

A Lei Federal 6766/79 cria junto 
aos municípios a necessidade dos mes-
mos regularem as políticas de desen-
volvimento e planejamento da ocupa-
ção do solo e garantir a qualidade do 
ambiente nas diferentes cidades, le-
vando-se em conta a distribuição dos 
terrenos. 

O controle das áreas públicas, 
dos sistemas de transportes, das áre-
as verdes para o lazer e das áreas de 
preservação permanente também cha-
mada de “non aedificandi” é de respon-
sabilidade do poder público local. 

O teor dessas leis não pode pas-
sar por uma discussão como se fossem 
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coisas frívolas. No que se refere às leis 
de proteção ambiental deve-se levar 
em consideração a relação existente 
com as seguintes esferas: a questão do 
zoneamento, o Plano Diretor, o capital 
financeiro-privado, os empreendedores 
imobiliários, o poder público local e as 
formas de atuação desses agentes no 
ambiente. 

O não cumprimento das leis vi-
gentes desequilibrará os ecossistemas 
envolvendo toda a estrutura do seu 
meio e trará conseqüências irreversí-
veis à natureza e à humanidade.   

A CONSTITUIÇÃO DO ESTADO

DE SÃO PAULO

Outro instrumento que deveria 
ser observado e cumprido com maior 
ênfase para o desenvolvimento urbano 
e sua relação com a proteção dos re-
cursos naturais e ambientais é a Cons-
tituição do Estado de São Paulo. 

O Estado através da Constituição 
criou uma série de leis que visam à ma-
nutenção da qualidade ambiental e ao 
equilíbrio ecológico contrário à degra-
dação, reduzindo o impacto ao meio.  

O Capítulo IV dessa Constituição, 
Seção I, refere-se às políticas ambien-
tais:

Artigo 191 –  “o Estado e os Muni-

cípios providenciarão 

com a participação da 

coletividade, a preser-

vação, conservação, 

defesa, recuperação e 

melhoria do meio am-

biente natural, artifi-

cial e do trabalho aten-

didas as peculiaridades 

regionais e locais e em 

harmonia com o de-

senvolvimento social e 

econômico”.

Artigo 192 – “a execução de obras, 

atividades, processos 

produtivos, empre-

endimentos e a ex-

ploração de recursos 

naturais de qualquer 

espécie quer pelo se-

tor públicos, quer pelo 

privado serão admi-

tidas se houver res-

guardo do meio am-

biente ecologicamente 

equilibrado”.

Conforme o Artigo 193, Item XXI 
- o Estado propõe: “realizar o planeja-
mento e o zoneamento ambiental, con-
siderando as características regionais e 
locais e articular os respectivos planos, 
programas e ações”.

O Artigo 202 está assim organiza-
do: - “as áreas declaradas de utilidade 
pública para fins de desapropriação ob-
jetivando a implantação de unidades de 
conservação ambiental serão conside-
radas espaços territoriais especialmen-
te protegidos não sendo nelas permi-
tidas atividades que degradem o meio 
ambiente ou que por qualquer forma 
possam comprometer a integridade das 
condições ambientais que motivaram a 
expropriação.”

O Estado no Artigo 210 faz refe-
rência aos municípios e ao suporte dado 
a eles no que tange à manutenção da 
conservação do ambiente.
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Artigo 210 –  “para proteger e con-

servar as águas e 

prevenir seus efeitos 

adversos o Estado in-

centivará a adoção 

pelos municípios de 

medidas no sentido”:

                   I – “da instituição de áre-

as de preservação das 

águas utilizáveis para 

abastecimento às po-

pulações e da implan-

tação, conservação e 

recuperação de matas 

ciliares”;

               II –  “do zoneamento de 

áreas inundáveis com 

restrições a usos in-

compatíveis, mas su-

jeitas às inundações 

freqüentes e da ma-

nutenção da capaci-

dade de infiltração do 

solo”.

O poder público estadual faz uma 
série de referências em forma de lei 
para garantir a utilização dos recursos 
naturais de maneira sustentável. Para 
isto estabelece políticas para o ge-
renciamento dos recursos hídricos, da 
proteção dos mananciais, do controle 
das erosões e da recuperação das ma-
tas ciliares, das áreas de várzea e da 
necessidade de se evitar os impactos 
negativos ao ambiente. Enfim, cabe ao 
Estado assegurar o desenvolvimento do 
seu território, visando ao planejamento 

regional e à conservação do meio am-
biente. 

O ESTATUTO DA CIDADE 

 
Um dos principais instrumentos 

para a gestão e reforma do município 
é o Estatuto da Cidade, Lei Federal nº 
10.257, de 10.07.2001 com base na 
Constituição Federal de 1988 em seus 
Artigos 182 e 183, estabelecendo dire-
trizes para as políticas de desenvolvi-
mento e dos interesses sociais na regu-
lação do uso da propriedade. 

O Estatuto da Cidade como ins-
trumento legal poderia ser uma manei-
ra de promover de forma equilibrada o 
destino da cidade, a organização da sua 
infra-estrutura urbana, o direito à habi-
tação decente para todos e um planeja-
mento ambiental viável que revertesse 
às normas vigentes com concepções 
somente técnicas. 

Quando se fala em participação da 
sociedade, em utilização dos diversos 
tipos de serviços públicos e em interes-
ses coletivos, o Estatuto da Cidade, do 
ponto de vista político e social, deveria 
contribuir para que estas medidas fos-
sem concretizadas.

ALVES (2001) explica a respeito 
da importância do documento “Estatu-
to da Cidade” no que se refere ao futu-
ro das cidades, às condições jurídicas 
e políticas para o desenvolvimento de 
reformas e à melhoria na gestão das 
terras como síntese fundamental pro-
duzida no país. 

O Estatuto da Cidade para ALVES 
(2001), pode dar um direcionamento às 
leis e às normas jurídicas para todos 
cidadãos que buscam pôr, em prática, 
os seus direitos sociais que são em sua 
maioria aviltados em detrimento de 
poucos.
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Como instrumentos legais da 
gestão urbana, o Estatuto da Cidade e 
o seu zoneamento têm como estraté-
gias ambientais, segundo CARVALHO 
(2000): “proteger os recursos natu-
rais através da preservação, da con-
servação e do uso racional segundo a 
sua vocação e capacidade de suporte 
de atividades como condição material 
básica para realização de um ‘habitat’ 
saudável e sustentável” (CARVALHO, 
2000, p.42).                  

CARVALHO (2000) explica que 
há uma série de lacunas a serem vis-
tas para aperfeiçoar a administração 
ligada aos problemas ambientais e aos 
espaços públicos. As normas contidas 
no Estatuto da Cidade pouco têm con-
tribuído para concretizar as políticas de 
planejamento.

Segundo BRAGA (2000), o Esta-
tuto da Cidade em seu Artigo 2º está 
assim organizado:

Artigo. 2º -  “a política urbana tem 

por objetivo ordenar o 

pleno desenvolvimen-

to das funções sociais 

da cidade e da proprie-

dade urbana mediante 

as seguintes diretrizes 

gerais”:

             I  –  “garantia do direito 

às cidades sustentá-

veis entendidas como 

o direito à terra urba-

na, à moradia, ao sa-

neamento ambiental, 

à infra-estrutura ur-

bana, ao transporte, 

aos serviços públicos, 

ao trabalho e ao lazer 
para as presentes e 
futuras gerações”;

 (...)

            IV – “planejamento do de-
senvolvimento das ci-
dades, da distribuição 
espacial da população 
e das atividades eco-
nômicas do município 
e do território sob sua 
área de influência de 
modo a evitar e corrigir 
as distorções do cres-
cimento urbano e seus 
efeitos negativos sobre 
o meio ambiente”;

 (...)

             VI – “refere-se à ordenação 
e controle do uso do 
solo urbano de forma 
a evitar”:

 - “a utilização inade-
quada dos solos urba-
nos”;

 - “a proximidade de 
usos incompatíveis ou 
inconvenientes”;

 - “o parcelamento do 
solo, a edificação ou o 
uso excessivos ou ina-
dequados em relação 
à infra-estrutura ur-
bana”;
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 - “a instalação de em-

preendimentos ou ati-

vidades que possam 

funcionar como pólos 

geradores de tráfe-

go sem a previsão da 

infra-estrutura urbana 

correspondente”;

 - “a retenção espe-

culativa do solo urba-

no que resulte na sua 

sub-utilização ou não 

utilização”,

 - “a deterioração das 

áreas urbanizadas”,

 - “a poluição e a de-

gradação ambiental”;

 (...)

 

       VIII – “adoção de padrões de 

produção e consumo 

de bens e serviços e 

de expansão urbana 

compatíveis com os li-

mites da sustentabili-

dade ambiental, social 

e econômica do mu-

nicípio e do território 

sob sua área de influ-

ência”;

 (...)

         XII – “proteção, preserva-

ção e recuperação do 

meio ambiente natural 

e construído, do patri-

mônio cultural, históri-
co, artístico, paisagís-
tico e arqueológico”;

        XIII – “audiência do poder público 
municipal e da popu-
lação interessada nos 
processos de implan-
tação de empreendi-
mentos ou atividades 
com efeitos potencial-
mente negativos so-
bre o meio ambiente 
natural ou construído, 
o conforto ou a segu-
rança da população”;

        XIV – “regularização fundiária e 
urbanização de áreas 
ocupadas por popu-
lação de baixa renda, 
pelo estabelecimento 
de normas especiais 
de urbanização, uso 
e ocupação do solo e 
edificação conside-
radas a situação so-
cioeconômica da po-
pulação e as normas 
ambientais” (BRAGA, 
2000, p.86).

O Estatuto da Cidade através de 
suas leis tende a produzir idéias do 
ponto de vista prático e as sanções 
aplicadas ao não cumprimento de seus 
próprios preceitos. Quanto às políticas 
ambientais, mais do que nunca, se tor-



32

nam vagas no seu entendimento em 
função de suas características genéri-
cas e abstratas. 

Dessa forma, CARVALHO comenta:

 O estatuto, portanto, funciona como 
uma agenda para debate, um peque-
no complemento do Artigo 182 da 
Constituição Federal cujas disposi-
ções tem pouca eficácia como mostra 
a realidade. O Estatuto também ser-
viria, mas pouco acrescentaria para 
as decisões discricionárias e para 
as lides judiciais e de movimentos 
sociais (cidadania, meio ambiente, 
qualidade de vida etc.) (CARVALHO, 
2000, p.54).

Em seu Capítulo III, Artigo 39, o 
Estatuto da Cidade expõe a respeito do 
Plano Diretor, em específico, como sen-
do o instrumento básico da política de 
desenvolvimento e expansão urbana da 
seguinte forma:

Artigo 39 – “a propriedade urbana 

cumpre sua função 

social quando atende 

às exigências funda-

mentais de ordenação 

da cidade expressa no 

Plano Diretor, assegu-

rando o atendimen-

to das necessidades 

dos cidadãos quanto 

à qualidade de vida, 

à justiça social e ao 

desenvolvimento das 

atividades econômicas 

respeitadas as diretri-

zes previstas no Arti-

go 2º desta Lei”.

Para ROLNIK (1995), deve haver 
um consenso por parte dos órgãos pú-
blicos ao intervirem na organização ur-
bana das cidades. No entanto, o proble-
ma é como envolver a cidade, manten-
do o equilíbrio sócio-ambiental mesmo 
que não sejam prioridade dos debates 
políticos do país. 

O Estatuto da Cidade se consolida 
como instrumento político sem, entre-
tanto, aperfeiçoá-lo via regulamenta-
ção, complementação e suplementa-
ção. De modo geral, as leis produzidas 
para o “ordenamento” das cidades, da 
produção e controle do espaço urba-
no, do saneamento ambiental, do de-
senvolvimento “sustentável”, enfim, da 
melhoria da qualidade de vida da cidade 
são essenciais para gerenciar a cidade.  

O PLANO DIRETOR 

O Plano Diretor estabelece as 
questões do uso do solo e as leis am-
bientais de preservação, de conserva-
ção e da expansão urbana com base na 
legislação da Constituição do Estado de 
São Paulo.  

Para FALCOSKY (2000), o Plano 
Diretor deveria:

  “ser instrumento de Reforma Urbana 
e garantir a função social da cidade e 
da propriedade”;

 “ter caráter redistributivo: inversão 
de prioridades dos investimentos pú-
blicos e do planejamento descentrali-
zado”;

 “ser um mecanismo da gestão políti-
ca da cidade: pacto territorial em tor-
no dos direitos e das garantias urba-
nas de planejamento participativo da 
sociedade organizada” (FALCOSKY, 
2000, p.65).
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Através das leis estabelecidas no 
Plano Diretor, o crescimento urbano, a 
sua noção de sustentabilidade e as for-
mas de ocupação e uso do solo próximo 
às áreas de fundo de vale podem ser 
direcionados.

Além de suas implicações sociais 
e da sua degradação também podem 
ser estabelecidos os limites de apro-
priação da natureza e da sua matéria, 
envolvendo evidentemente os aspectos 
da crise ambiental, pois parece haver 
mais ou menos certo consenso quando 
se trata da finitude dos recursos utiliza-
dos pelo homem mesmo que seja apa-
rente. 

Não há como preservar o ambien-
te em condições desfavoráveis do pon-
to de vista econômico e social. É nesse 
sentido que as políticas do Plano Dire-
tor deveriam ser materializadas con-
cretamente e, não apenas, num discur-
so abstrato e, muitas vezes, ideológico, 
fragmentado e fisiológico. 

Cabe ressaltar a existência de evi-
dências no Plano Diretor para soluções 
de cunho técnico, pontual e superficial, 
o que requer uma maior atenção para 
a natureza política diante do entendi-
mento das questões ecológicas em sua 
totalidade ao abranger maior escala 
possível das inter-relações envolvidas 
nesse processo. 

Os moradores deveriam partici-
par mais ativamente da construção do 
Plano Diretor para que pudessem ficar 
cientes da situação, atuando politica-
mente em sua própria realidade e em 
suas práticas culturais, pois o conheci-
mento se dá por uma ação em conjunto 
onde todos aqueles que vivenciam as 
dificuldades sócio-ambientais possam 
apontar com maior análise os seus pro-
blemas e suas necessidades para en-
contrar soluções que levem às práticas 
estratégicas na resolução do assunto 
em pauta.   

Para MELANDA (1999), as propos-
tas dos Planos Diretores tendem a in-
viabilizar as mudanças nas rotinas de-
mandadas pela sociedade à medida que 
a própria cidadania torna-se frustrada. 
No que se refere às modificações para o 
seu desenvolvimento, elas dificultam os 
projetos urbanísticos, inviabilizando os 
caminhos a serem percorridos no exer-
cício dos direitos da comunidade local. 

Assim, fica difícil combater os de-
sequilíbrios provocados a este ambien-
te sem levar em conta os aspectos po-
líticos, legais, econômicos e interesses 
no uso e ocupação do seu espaço uma 
vez que os agentes da especulação 
imobiliária, financeira e órgão público 
são seus signatários.

MELANDA (1999) explica que exis-
te uma diferença fundamental entre os 
modelos da gestão. Primeiro, os mode-
los denominados de zoneamento tradi-
cional com objetivos específicos visam 
aos resultados pré-definidos. 

Ao contrário, o segundo refere-se 
ao planejamento por desempenho, evi-
dencia o gerenciamento dos impactos 
ambientais na sua estrutura e no seu 
desenvolvimento, porém, não se utili-
zam fatores subjetivos como especifi-
cações numéricas que envolvam coefi-
cientes de aproveitamento em determi-
nadas áreas ou lotes urbanos. 

Como se pode observar faz-se 
uma crítica aos planos tradicionais, pois 
estes são meramente técnicos ao se 
levar em conta as diferenças de cada 
região com o papel de definir o seu 
desempenho, traçando seus objetivos 
essenciais e conhecendo os aspectos 
racionais que determinam a origem de 
cada requisito estabelecido (MELANDA, 
1999). 

Assim, o uso do espaço não ficará 
de forma segregada como nos modelos 
tradicionais quando se estuda a questão 
da viabilidade dos diferentes usos, quer 
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dizer, proporcionando o menor impacto 
possível às condições ambientais.

Apesar de atualmente observar 
a inclusão dos temas como o ambien-
te, proteção de áreas de mananciais e 
preservação de ecossistemas, as leis 
dos Planos Diretores não têm servido 
para que o poder público possa conter 
os desequilíbrios ocorridos na maioria 
das cidades brasileiras, entretanto, a 
crença de que eles possam resolver 
tudo tem sido ainda muito forte (ROL-
NIK, 1995).

É necessário verificar a quem o 
Plano Diretor tem interessado e qual 
seguimento da sociedade vem se bene-
ficiando com as políticas estabelecidas 
em suas propostas “legais” assim como 
as implicações para a sociedade diante 
do aspecto ecológico. 

Segundo MARTINS, SOLER e SO-
ARES, “a não-aplicação da lei ambiental 
e a certeza de impunidade são alguns 
dos principais fatores da insustenta-
bilidade social e ambiental vivida hoje 
apesar de toda a gama de leis existen-
tes (...)” (MARTINS, SOLER e SOARES, 
2001, p.175).

Os problemas sócio-ambientais 
das áreas de fundo de vale envolvem 
as esferas sociais, econômicas, cultu-
rais e ambientais. No entanto, apenas 
uma parte das dificuldades das quais 
está relacionada a expansão urbana ao 
uso do solo reflete as condições físicas 
da paisagem e da sua própria degra-
dação. 

Tornou-se fundamental compre-
ender a estruturação física da cidade 
proposta pelo Plano Diretor através da 
produção e organização desse espaço 
bem como o direcionamento do cresci-
mento urbano para que o poder público 
possa gerir a preservação e a conser-
vação do ambiente urbano. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O planejamento ambiental e o 
conseqüente monitoramento dos recur-
sos naturais não se restringem apenas 
à elaboração de leis. Essas ações re-
querem um acompanhamento constan-
te sobre a dinâmica desse uso e ocupa-
ção, para que possam ser regularizadas 
ou fornecidas licenças ambientais para 
a expansão do espaço urbano. 

Isso deve estar pautado na von-
tade política, no conhecimento técnico, 
na preparação de quem fiscaliza e, fun-
damentalmente, na conscientização da 
população de um  modo geral .

A legislação é essencial para o 
planejamento e controle ambiental, 
permitindo normatizar, definir e organi-
zar as atividades que podem ser desen-
volvidas no espaço.

Portanto, somente sua existência 
não é suficiente. Há necessidade de que 
ela seja aceita pela sociedade. Em ge-
ral, as leis são conjuntos de dispositivos 
de difícil entendimento e aplicação, não 
sendo muito acessíveis aos cidadãos por 
excesso de detalhes e termos técnicos.

Aliando-se a isso, a falta de ferra-
mentas adequadas para a fiscalização 
torna a aplicação das leis onerosa e di-
fícil de ser realizada, deixando grande 
parte do território nacional em situação 
irregular.

No entanto, transcorridos mais de 
vinte anos da promulgação dessa lei, o 
Estado brasileiro ainda busca um sis-
tema de monitoramento eficiente para 
a regularização ambiental obrigatória 
das construções irregulares e desorde-
nadas que invadem  mananciais e áreas 
de proteção permanente.

Finalmente, observa-se que o 
Brasil possui um conjunto de leis am-
bientais consideradas excelentes, mas 
que nem sempre são adequadamente 
aplicadas. 
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RESUMO

O presente trabalho tem como 
tema principal  a revitalização urbana 
de um bairro periférico na cidade de 
Tupã, Estado de São Paulo, trabalho 
este, que irá favorecer a região local, 
proporcionando uma boa qualidade de 
vida aos seus moradores. 

O espaço escolhido para o desen-
volvimento do projeto foi a Zona Sul 
da cidade, onde se situa uma popula-
ção carente que necessita de ajuda por 
parte dos gestores públicos.

A questão principal abordada foi à 
falta de estrutura como um todo, acar-
retando em condições indignas de mo-
radia para as famílias ali presentes. 

No processo de expansão da ci-
dade de Tupã, em especial nessa área, 
o eixo ferroviário gerou uma barreira 
dividindo a malha urbana em Centro-
Bairro, e por sua vez, este bairro aca-
bou ilhado entre a ferrovia e a rodovia 
ali existente. 

Através de pesquisas na área de 
urbanismo, informações obtidas com 

PROJETO DE REVITALIZAÇÃO URBANA

Plano de Ação Comunidade Amiga
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técnicos e entrevistas com a popula-
ção local, chegou-se a um projeto de 
intervenção e reurbanização das áreas 
destinadas ao uso público, com espaço 
para convívio, cultura e lazer.

Assim, procurou-se  criar no pro-
jeto uma integração do homem com o 
ambiente, restabelecendo a  dignidade 
de seus moradores e o orgulho de per-
tencer a uma área urbana que embora 
esquecida e deteriorada, trás uma his-
tória no contexto da cidade e áreas de 
grande potencial urbanístico.

ABSTRACT 
  

The present work has as main 
theme the urban reform of an outlying 
neighborhood in the city of Tupã, State 
of São Paulo, I work this, that it will fa-

vor the local area, providing a good life 
quality to their residents.   

The chosen space for the develop-

ment of the project was the South Area 
of the city, where he/she locates a lack-

ing population that he/she needs help 
on the part of the public managers.  

The approached main subject 
went to the structure lack as a whole, 
carting there in unworthy conditions of 
home for the families presents.   

In the process of expansion of the 
city of Tupã, especially in that area, the 
rail axis generated a barrier dividing the 
urban mesh in Center-neighborhood, 
and for his/her time, this neighborhood 
ended centered between the railroad 
and the highway there existent.   

Through researches in the urban-

ization area, information obtained with 
technicians and interviews with the local 
population, it was arrived to an inter-
vention project and reform of the areas 
destined to the public use, with space 
for conviviality, culture and leisure.  

Like this, it tried to create in the 
project an integration of the man with 
the atmosphere, reestablishing their 
residents’ dignity and the pride of be-

longing to an urban area that although 
forgotten and deteriorated, back a his-
tory in the context of the city and areas 
of great town planning potential.  
  

Palavra-chave
Urbanismo, intervenção, reurba-
nização, revitalização   

INTRODUÇÃO

Tendo em vista o término do Tra-
balho de Graduação, o presente traba-
lho propõe um projeto apropriado de 
Intervenção Urbanística em um bairro 
periférico da cidade de Tupã, Estado 
de São Paulo. Para que se possa en-
tender o que se nessa região, foi reali-
zado inicialmente um levantamento das 
residências precárias  e que estão em 
áreas de risco. 

 “O objetivo é introduzir uma semen-
te de urbanidade no coração de cada 
comunidade, capaz de “contaminar” 
positivamente o tecido físico e social. 
Isto é feito através de uma identifi-
cação das carências, das potenciali-
dades e do funcionamento de cada 
parte, num diálogo com os próprios 
moradores”. (Jáuregui, Jorge Mário)

Com o intuito de buscar melhor 
qualidade de vida e segurança, foi pro-
posta a construção de moradias para as 
pessoas que moram em áreas de risco 
e residências que apresentam falta de 
habitabilidade.

Foi também proposto áreas de la-
zer e recreação, visto que esses mora-
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dores não possuem área de lazer pas-
sivo e ou ativo no bairro e nem mesmo 
em outros bairros próximos.

Os novos padrões urbanísticos e 
habitacionais propostos no bairro deve-
rão promover e incentivar uma integra-
ção da comunidade local aos espaços 
públicos.

Para haver esta integração pro-
posta no projeto, foi definido estes es-
paços públicos e introduziu-se serviços 
e instalação para a geração de traba-
lho. Também no intuito de revitalizar o 
bairro, foi proposto o projeto de paisa-
gismo das margens da rodovia Coman-
dante João Ribeiro de Barros geran-
do com isto, uma visão agradável aos 
transeuntes que por ali passam.

ÁREA DE INTERVENÇÃO 
URBANA

Contexto Urbano

A proposta de Revitalização Ur-
bana visa à melhoria das condições de 
exclusão sócio-econômica vivida nos 
bairros da Zona Sul, tendo em vista a 
diferença social do bairro vizinho que 
faz parte da mesma divisão territorial 
e possui grande divergência econômica 
e social.

Este documento apresenta o Pla-
no de Revitalização para os bairros Jar-
dim Guanabara, Vila Santa Rita de Cás-
sia, Jardim Europa, Parque Tabajaras e 
parte da Vila das Indústrias, na Zona 
Sul de Tupã, território contínuo e de-
limitado, ocupado predominantemente 
por população de baixa renda, e onde 
predomina um quadro generalizado de 
violência urbana. O plano compreende 
um conjunto de ações e diretrizes que 
tem o objetivo de contribuir para a me-

lhor qualidade do local.
Sendo assim, todos os aspectos 

físicos e sociais contribuem para uma 
qualidade de vida urbana digna, desde 
as condições de moradia e do ambiente 
construído, de seu entorno, passando 
pela reestruturação urbana da região, 
até a re-inserção da população no mer-
cado de trabalho.

É de fundamental importância a 
interação da sociedade civil e do Po-
der Público, no sentido de envolver em 
sua elaboração e implantação todos os 
agentes sociais. O Plano busca a parti-
cipação popular em todas as suas fases 
como instrumento de recuperação da 
democracia participativa e das condi-
ções de cidadania.

Buscando essa melhoria e par-
cerias, foram feitas reuniões com os 
Agentes Comunitários da região, Assis-
tentes Sociais, representantes do Cen-
tro Comunitários, moradores, repre-
sentantes de entidades locais e todos 
que participam das atividades do bairro 
em geral.

Essa dinâmica de trabalho intera-
tiva faz com que este não seja um pro-
jeto apenas dado ao local e sim propos-
to por todos aqueles que irão usufruir 
desse trabalho e acompanhar o desen-
volvimento, aprimorando-o ainda mais 
quando se fizer necessário.

Por fim, deve ficar claro que a vio-
lência urbana só será revertida com um 
conjunto de ações de toda a socieda-
de.

CARACTERIZAÇÃO DOS 
PROBLEMAS

A identificação da situação socio-
econômica, através de levantamento 
de campo (pesquisa empírica) e de ofi-
cinas com agentes sociais e a comuni-
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dade local, possibilitou a caracterização 
dos principais problemas ocorrentes.

O principal problema nos bairros, 
já citados, é a violência urbana, de for-
ma intensa nos bairros periféricos. O 
problema da violência está diretamente 
ligado ao desemprego, além de outros 
fatores sócio-econômicos que contri-
buem para o mesmo.

Assim, o Plano de Revitalização 
não é um método de combate à crimi-
nalidade e sim uma forma de redução 
da violência, pois o ambiente construí-
do pode melhorar na qualidade de vida 
dos moradores.

Dessa forma, a discussão da vio-
lência direcionou para outros proble-
mas da região e trouxe contribuições 
teóricas para subsidiar as discussões. 
O Ginásio de Esportes localizado na Vila 
Santa Rita de Cássia, centro esportivo 
da Zona Sul, não funciona diariamente 
e as atividades ali desenvolvidas não 
são de conhecimento dos morado-
res dos outros bairros pertencentes à 
Zona Sul;

A iluminação do Ginásio de Es-• 
portes existente é precária, ge-
rando tráfico de drogas e fazen-
do com  que os pais não deixam 
seus filhos praticarem esportes 
naquele local;

O prédio do Ginásio de Esportes • 
foi imposto aos moradores, sem 
opinião e participação deles, 
quanto a sua localização;

Percebe-se ao caminhar pelos • 
bairros, terrenos vazios que im-
pedem o fluxo de veículos, sendo 
locais de grande acúmulo de li-
xos e falta de iluminação;

As praças e espaços verdes não • 
foram previstos nos loteamen-
tos, observa-se a inexistência de 

área de lazer e recreação para as 
crianças tendo elas que brincar 
nas calçadas e em trechos das 
ruas sem saídas;

A faixa entre a Rua Letônia e • 
a SP-294 possui aparência de 
abandono, proporcionando um 
visual monótono e cansativo;

As casas não se destacam uma • 
das outra, as habitações encon-
tram-se extremamente precá-
rias, em estado de vulnerabili-
dade social, em conseqüência 
dos altos custos econômicos de 
manutenção da propriedade no 
espaço urbano;

A área da • Ferroban, antiga Fe-
pasa, passa por todos os bairros 
em questão, vários são os obje-
tos deixados nessa área, além da 
proliferação de bichos;

Nenhuma árvore é encontrada • 
em toda extensão do eixo ferro-
viário, sendo observado, no en-
tanto, mato perto dos trilhos e 
de suas edificações;

A Rua João Tavares do Couto não • 
tem sinalização e a existência de 
vazios urbanos dificulta o acesso 
aos moradores;

O transporte coletivo passa no • 
bairro apenas nas ruas Antonio 
Buffulin, Av. Florindo Carvalho 
Amorim e na rua Fernando Dias, 
que são trechos em parte da Vila 
das Industrias, ficando excluído 
o acesso nas demais vilas;

Falta infra-estrutura (saneamen-• 
to) em algumas ruas dos bairros 
onde são cortadas por vazios ur-
banos.

Todos esses problemas associa-
dos geram uma sensação de abandono, 
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que interferem na qualidade de vida e 
na paisagem do local. Os moradores 
passam a julgar o Governo Municipal 
com descaso agravando ainda mais a 
situação existente, consequentemente 
afastando seus cidadãos e usuários.

MAQUETE ELETRÔNICA DA ÁREA 

LEVANTAMENTO FOTOGRÁFICO
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Área da Ferroban abandonada 
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PROPOSTA DE INTERVENÇÃO
Ações e medidas estratégicas

Para o amadurecimento dessas 
questões a proposta visa soluções ha-
bitacionais e urbanas para problemas 
de segurança pública da população.

Trata-se de direitos básicos reco-
nhecidos, que compreendem o direito à 
educação, habitação, saúde, ao traba-
lho e à vida com dignidade.

Reduzir de forma indireta o trá-• 
fico de drogas nos bairros, atra-
vés de ações que impeçam que 
novos habitantes integrem seus 
quadros.

Utilizar o espaço construído como • 
desestruturação do crime orga-
nizado, através de intervenções 
viárias que possam ser capazes 
de romper a acessibilidade res-
trita e controlada pelo tráfico, in-
tensificando fluxos de passagem 
de pessoas e veículos.

Intervenções que visam fecha-• 
mentos de acessos e delimitação 
de propriedades e iluminação de 
espaços.

Buscar programas educativos • 
extra-escolares e engajar o jo-

vem no processo do Plano de 
Revitalização, buscando também 
uma formação cidadã e capacita-
dora ao mercado de trabalho.

É preciso criar atividades gera-• 
doras de renda e capacitação 
profissional para os “chefes de 
família”.

Reerguer a ação comunitária • 
e fazer com que mais famílias 
participem das ações ligadas ao 
bairro.

Desenvolver o potencial turístico • 
e atividades culturais, incluindo 
as já existentes.

Estimular parcerias com empre-
sas locais e órgãos públicos para dar 
apoio técnico aos projetos preparati-
vos e ainda desenvolver atividades com 
alunos das faculdades da cidade.

PROPOSTA

A partir da percepção urbana, 
constatamos que os moradores dos 
bairros não incorporaram seus equipa-
mentos urbanos, ou seja, não se inte-
graram ao ambiente existente.

A ação se concentra em melho-
rar o espaço urbano, desapropriando 
os grandes vazios urbanos existentes 
na Vila Europa e no Parque Tabajaras 
para construção de uma praça para o 
desenvolvimento de atividades de lazer 
e cultura, sendo um novo espaço para 
a população.

A proposta prevê o prolongamen-
to das ruas Holanda com rua “7”, rua 
Noruega com rua Ernesto da Costa, rua 
Bélgica com rua “6”, rua Amazonas com 
rua “9” e abertura das ruas Grécia e 
Polônia, que também são interrompi-
das pelos terrenos vazios, sendo pre-
visto projeto de infra-estrutura.

!
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Será necessária a construção de 
um Centro de Convivência, onde as 
pessoas possam praticar atividades em 
grupo, tais como aulas de artesanato, 
dança, jogos, festas, etc.

Criação de projeto paisagístico 
para a orla da pista da SP-294 com Rua 
Letônia.

Reforma e readequação do Giná-
sio de Esportes.

Projeto para construção de um 
Centro Comunitário para a Associação 
de Moradores.

Criação de projeto para o prédio 
do CRAS (Centro de Referencia da As-

sistência Social), tendo em vista que 
sua função é de extrema importância 
para a comunidade e o prédio existen-
te não tem condições necessárias para 
atender a população.

Criação de nova rota de transpor-
te coletivo.

Um dos objetivos dessas propos-
tas é integrar e racionalizar a implanta-
ção de serviços, que antes era insufi-
ciente, fazendo com que os habitantes 
locais, se sintam mais confortáveis e 
possam ter uma melhor qualidade de 
vida.

!

Mapa de Implantação da proposta 

! !

Projeto Lar 

!

Centro comunitário 

!

PROJETOS



44

REFERÊNCIAS

AGENDA 21 – Conferência das Nações 
Unidas sobre o meio ambiente e    De-
senvolvimento. São Paulo : s/e, 1992.            

CASTELLS, Manuel.  Gestão Urbana: 
planejamento e democracia política. 
São  Paulo: Sempla, 1985.

CASTELLS, Manuel.  A questão Urbana. 
Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1983.

COELHO, Marcos de Amorim. Geografia 
geral: o espaço natural e sócio-econô-
mico. São Paulo : Moderna, 1992.

FUNDAÇÃO PREFEITO FARIA LIMA – 
Cepam .O município no século XXI: 
Cenários e perspectivas.  Ed. Especial. 
São Paulo: 1999.

LOJKINE, Jean.  O Estado Capitalista e 
a questão urbana.  São Paulo: Martins 
Fontes, 1981.

MILARÉ, Édis.  Legislação ambiental do 
Brasil.  São Paulo : APMP, 1991.

OLIVEN, R. Urbanização e Mudança so-
cial no Brasil. Petrópolis: Vozes, 1982.

SANTOS, Wanderley G. dos. Cidadania 
e justiça.  R. de Janeiro: Campus,1979.

SINGER, P.  Economia Política da Urba-
nização. São Paulo: Brasiliense, 1975.

    

!

Praça comunitária 

!

!

Transporte Público - abrigo 



45

Professor da Faculdade de Engenharia e Arquitetura e Tecnologia – UNIMAR - Marília 1. 
Professor da Faculdade de Arquitetura e Urbanismo – FACCAT - Tupã

 Arq. Ms. Irajá Gouvêa1

PRADO, A. A., O ensino do desenho para 
o universitário - Utilização de novas ferra-
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RESUMO

Várias dificuldades fundamentais 
surgem quando é abordada a sistemáti-
ca de ensino do desenho nas faculdades 
de arquitetura por todo o País. Porém, o 
que se observa é que a falha não ocorre 
na Universidade, mas sim, ao longo da 
formação de várias gerações que não 
foram contempladas em seus currícu-
los escolares com disciplinas versando 
sobre tão importante aprendizado.  Em 
primeiro lugar, os alunos ao ingressa-
rem na Universidade, trazem em sua 
bagagem de conhecimentos, pouco ou 
quase nada sobre a linguagem do de-
senho como forma de expressão, seja 
em nível de concepção, de utilização e 
mesmo de observação, revelando um 
total descaso por parte das Institui-
ções  de ensino fundamental quanto à 
necessidade de incluir nos currículos, a 
instrução e desenvolvimento do aluno 
em sua formação artística. Quando em 
alguns raros casos, o aluno recebe tal 
instrução, as aulas foram muitas vezes 
ministradas por professores mal instru-
ídos, apresentando uma sistemática de 
ensino errada e ultrapassada, determi-
nando uma profunda aversão do aluno 

O ENSINO DO DESENHO PARA O UNIVERSITÁRIO

UTILIZAÇÃO DE NOVAS FERRAMENTAS E MÉTODOS
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pelo assunto, e em muitos casos, a to-
tal falta de interesse daquele. Em se-
gundo lugar, a dificuldade é que os ob-
jetivos do ensino do desenho, quando 
ministrados nas Instituições de ensino 
fundamental, são de natureza contradi-
tória. Contradições estas, que não são 
levadas em conta e ou sanadas quando 
da elaboração dos programas de aulas, 
estabelecendo como conseqüência, no 
espírito dos alunos, certa confusão que 
vai agravando-se com o tempo a pon-
to de comprometer irremediavelmente, 
mais tarde, no adulto, a capacidade de 
discernir e apreender o sentido verda-
deiro do que venha a ser, afinal, uma 
obra de arte plástica.

Portanto, ao ingressar na faculda-
de, ainda que o aluno seja apaixonado 
pela arquitetura ou qualquer outra pro-
fissão ligada ao desenho, desconhece 
ou está corrompido por um sistema fa-
lho que muitas vezes mutila a criativi-
dade e estabelece preconceitos difíceis 
de serem transpassados, cabendo aos 
professores universitários, dinamizar e 
propor novos caminhos a seus pupilos 
para poderem então, aos poucos, utili-
zarem o desenho como sua ferramenta 
de trabalho.

ABSTRACT 

Several fundamental difficulties 
appear when the systematic of teach-

ing of the drawing is approached at the 
architecture universities by the whole 
Country. However, which she observes 
is that the flaw doesn’t happen in the 
University, but, along the formation of 
several generations that you/they were 
not contemplated in their school curri-
cula with disciplines turning about such 
important learning.  In first place, the 
students to the they enter the Univer-

sity, they bring in his/her luggage of 
knowledge, little or almost anything 
on the language of the drawing as ex-

pression form, be at conception level, 
of use and even of observation, reveal-
ing a total disregard on the part of the 
Institutions of fundamental teaching 
as for the need to include in the cur-
ricula, the instruction and the student’s 
development in his/her artistic forma-

tion. When in some rare cases, the 
student receives such instruction, the 
classes were a lot of times supplied by 
teachers badly instructed, presenting a 
systematic of teaching wandered and 
outdated, determining a deep aversion 
of the student for the subject, and in 
many cases, to total it lacks of interest 
of that. In second place, the difficulty 
is that the objectives of the teaching 
of the drawing, when supplied in the 
Institutions of fundamental teaching, 
they are of contradictory nature. Con-

tradictions these, that you/they are not 
taken into account and or cured when 
of the elaboration of the programs of 
classes, establishing as consequence, 
in the students’ spirit, certain confusion 
that is going becoming worse with the 
time to the point of to commit hope-

lessly, later, in the adult, the capacity 
to discern and to apprehend the true 
sense of what comes to be, after all, a 
plastic work of art.  

Therefore, when entering at the 
university, although the student is im-

passioned by the architecture or any 
other linked profession to the drawing, 
he ignores or it is rotten for a defective 
system that a lot of times mutilate the 
creativity and it establishes prejudices 
difficult of be passed over, falling to the 
academicals teachers, to activate and 
to propose new roads to their pupils for 
us to can then, little by little, they use 
the drawing as his/her work tool.    
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Palavra-chave – desenho, modelador 

3D, modelagem, disciplina de desenho, mé-

todos, ferramentas de desenho.

    

INTRODUÇÃO
  

É de se supor, que o aluno ao 
adentrar numa faculdade de arquite-
tura, design, engenharias, artes plás-
ticas, propaganda e todas as demais 
profissões que utilizam o desenho e 
seus elementos como fase de produção 
intelectual, venha já abastecido de in-
formações e domínio sobre a disciplina 
básica e fundamental que sua futura 
profissão irá exigir. Porém, o que se 
observa, é que na maioria das vezes, 
o professor tem que reavivar a pure-
za de imaginação, o dom de criar, o 
lirismo próprio da infância, qualidades 
estas, geralmente amortecidas pelas 
escolas de ensino base, e isto se deve 
à orientação defeituosa do método de 
ensino do desenho no curso primário, 
como também, a crise de identidade 
típica da idade, quando, então, esses 
novos adolescentes, atormentados pe-
las críticas inoportunas e inábeis dos 
mais velhos, perdem a confiança neles 
mesmos e naquele seu mundo imagi-
nário onde tudo é possível e tem expli-
cação: sentem-se inseguros, acham os 
desenhos que fazem ridículos, passam 
a ter medo de “errar”.

Ao iniciar nova fase de vida, isto é, 
a vida universitária, encontra barreiras 
intransponíveis nas disciplinas de dese-
nho, apresentando dificuldades não só 
no entendimento bidimensional e tridi-
mensional e suas diversas formas de re-
presentação, como também domínio de 
técnicas de pintura, relações espaciais, 
conceitos e concepções artísticas. 

A disciplina, que deveria ser uma 
seqüência daquilo já conhecido e, por-

tanto, aprofundado ao longo do curso, 
passa a ser uma aula corretiva, bus-
cando resgatar a autoconfiança e o 
gosto por este tipo de linguagem, pre-
cisamente aquelas qualidades que irão 
constituir, por assim dizer, o fundo co-
mum de onde brotarão, mais tarde, as 
manifestações artísticas quaisquer que 
elas sejam. Naturalmente, parte des-
tas disciplinas passa a ser um resga-
te da criatividade dos alunos, para que 
possam encontrar naturalmente o seu 
caminho ao longo do curso, acarretan-
do uma sobrecarga não só para estas 
disciplinas como também para todas as 
outras que a elas são correlatas no pro-
cesso de formação do aluno.

A todos estes elementos de puro 
caos, acrescente-se ainda, outro novo 
elemento que produzir ainda mais con-
fusão e incerteza na cabeça do estu-
dante, a nova linguagem para o dese-
nho, ou seja, a linguagem virtual pro-
duzida na computação gráfica.

É talvez este novo ingrediente, ou 
seja, a computação gráfica, que pode, 
paradoxalmente, dar uma solução a 
todo este processo conturbado e difícil 
pelo qual tem que passar o estudante. 

Como já visto anteriormente, tra-
zendo uma formação conflitante e por 
vezes fragmentada, cabe ao professor 
universitário, neste momento, buscar 
um reinício, um novo começo, para o 
aluno em sua nova fase de vida, utili-
zando para isso, um ferramental dinâ-
mico que possibilite ao iniciante, apa-
gar profundas cicatrizes do passado. A 
computação gráfica, com seus inúmeros 
programas de desenho, modelagem e 
animação podem e devem estar presen-
tes no início do curso e nas disciplinas 
ligadas ao desenho, mostrando novos 
caminhos e soluções para este aprendiz 
sem recorrer a métodos antigos, muitas 
vezes, já utilizados e que deixaram trau-
mas e inseguranças em suas mentes.
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MODALIDADES DE DESENHO 
E SUA INTERFACE COM O 
ESTUDANTE

Desenho Técnico

Desenho como forma de expres-
são gráfica para representar uma cria-
ção que irá se traduzir em um elemento 
construído. Desenho que expressa tec-
nicamente a criação do estudante, res-
peitando uma normatização hierárqui-
ca, principalmente a nível internacional 
devido ao processo de globalização. 

Deve conduzir e condicionar o alu-
no ao respeito por esta linguagem úni-
ca, de maneira universal, compreendi-
da da mesma forma em todo o mundo, 
resultando no entendimento por qual-
quer profissional que poderá utilizá-lo 
para materialização deste desenho em 
um elemento construído.

Desenho de Observação

Desenho como forma de expres-
são da observação de um elemento, 
apenas para registro de detalhes, mas 
que carrega em sua essência, informa-
ções necessárias a uma futura interven-
ção. Desenho livre de regras e normas, 
mas que deve ser elaborado para ser 
compartilhado com outros observado-
res. Diferentemente da fotografia, esta 
forma de desenho possibilita o desta-
que de partes da observação.

Desenho de criação

Desenho como forma de expres-
sar o sentimento, a imaginação; a inte-
ligência e o repertório de conhecimen-
to individual e vivenciado, momento no 
qual deseja-se penetrar seu âmago e 
significado, como meio de expressão 

plástica. Com o desenho de criação, da 
mesma forma que ocorre com a dança, 
o canto ou a palavra, pode-se dar va-
zão aos sentimentos. Com o desenho 
de criação o aluno é capaz de acom-
panhar, sem esforço, todos seus deva-
neios imaginários e fantasias; graças a 
estes, pode-se inventar formas inexis-
tentes, combinar bonitos arranjos ine-
xeqüíveis, apoiar um prédio sobre frá-
geis vigas de madeira, fazer a escadas 
tocando o céu, a terra impregnada de 
cores, enfim, tudo é possível nesta for-
ma de desenho.

O ENSINO ATUAL DO DESENHO

Definidas as três modalidades bá-
sicas da forma de representação grá-
fica do desenho, percebe-se a neces-
sidade de ministrá-los em paralelo e 
simultaneamente, produzindo nos alu-
nos uma percepção lógica de que uma 
criação deve ser representada através 
da intersecção destes vários tipos de 
desenho.

Entretanto, isto não ocorre nos 
cursos universitários espalhados pelo 
país, sendo cada tipo de desenho, mi-
nistrado em diferentes semestres e 
sem qualquer trabalho linear de inter-
disciplinaridade. 

Quanto a utilização da nova fer-
ramenta, ao seja, o computador, ocor-
re outro paradoxo. O jovem, isto é, o 
aluno, ¨geração computador ,̈ chega a 
universidade na maioria das vezes, com 
conhecimento abrangente de computa-
ção, mostrando um domínio invejável 
sobre determinadas faces da compu-
tação: Internet, MP3, download, có-
pias, clips entre outros, são alguns dos 
exemplos notórios da capacidade de 
assimilação destes jovens, entretanto, 
em se tratando de software de produ-
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ção gráfica, é baixíssima a percentagem 
de usuários que dominam efetivamen-
te, algum programa, e no que tange ao 
desenho em suas diversas formas, este 
percentual é muito menor.

Outro fato que gera grande pre-
ocupação e que culmina com este pro-
blema supra mencionado, é a separação 
nos diversos currículos entre as disci-
plinas de desenho e as de informática, 
sem qualquer relação interdisciplinar.

Na maioria das vezes, a discipli-
na de informática começa ensinando 
o desenho técnico, e logo em segui-
da, o desenho arquitetônico, para isto, 
recorre-se a programas da plataforma 
CAD, programas estes que apresentam 
dificuldade de manuseio por se trata-
rem de softwares altamente comple-
xos, e em conseqüência, necessitam de 
hardwares com grande capacidade de 
armazenamento de dados e memória. 
Além disso, o alto custo destes pro-
gramas, tornam inviáveis a aquisição 
de suas versões originais pelos estu-
dantes, de modo geral, induzindo-os 
a adquirir e instalar cópias em seus 
computadores.  Mesmo assim o fazem, 
encontrando dificuldades na utilização 
dos mesmos, pois seus computadores 
desatualizados, não correspondem às 
suas expectativas e necessidades para 
um perfeito funcionamento do progra-
ma, tendo em vista, possuírem gráficos 
que exigem grande capacidade de me-
mória e processamento.

O DESENHO SENDO ENSINADO 

Para o aluno que está entrando na 
universidade, iniciando uma nova fase 
de vida, com grandes mudanças acon-
tecendo, inclusive na sistemática de 
aprendizagem, o desenho, ferramenta 
básica para determinados cursos, como 
o caso da arquitetura e do urbanismo, 

deve ser aplicado dentro de uma didá-
tica simples, clara e objetiva, sem qual-
quer ligação com possíveis traumas do 
passado, utilizando uma ferramenta 
onde o estudante se desvincula dos li-
mites encontrados nas antigas aulas de 
desenho e onde esta mesma ferramen-
ta lhe mostrará infinitas possibilidades 
de criação e expressão de sua criativi-
dade.

Levando-se em conta ainda, 
aquela estratégia de se ensinar dese-
nho por módulos distintos, ou seja, de-
senho técnico, desenho de observação 
e desenho de criação, ministrados de 
maneira independente, como se cada 
uma pudesse atrapalhar a assimilação 
da outra, deve ser revisto e entendido 
como uma didática ultrapassada, onde 
o aluno não consegue por si só, fun-
dir seus conhecimentos, ficando assim, 
fragmentado seu repertório, muitas ve-
zes, pelo resto de sua vida.

É de se supor, que a sistemática 
adotada nestes cursos, deve ser revis-
ta com urgência, com a mesma rapidez 
da evolução dos programas de desenho 
e imagens gráficas criados e aplicados 
pelo mundo. Hoje, não se pode manter 
uma grade escolar sem adaptações e 
mudanças, como ocorria no passado, 
pois corre-se o risco de vê-lo desatua-
lizado num prazo muito curto, em rela-
ção à evolução global.

O desenho como um todo, deve 
ser apresentado ao aluno, através da 
computação gráfica, em programas que 
possam servir não apenas a um tipo de 
desenho, mas para todo o conjunto, do 
técnico ao de observação e finalmente 
ao de criação, fazendo com que em seu 
processo de aprendizagem, o mesmo, 
tenha livre acesso as diferentes fases 
da representação gráfica, sem compro-
meter ou limitar sua criatividade.

Qual seria o programa para aten-
der esta demanda? Os programas da 
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plataforma CAD, os programas de ima-
gem, os programas de modelagem?

Na realidade, dentre os inúmeros 
programas desenvolvidos atualmente, 
deve-se adotar uma escolha criteriosa, 
não só a nível pedagógico e de fácil as-
similação, mas também, prevendo sua 
compatibilidade com outros programas 
e sua exigência quanto ao hardwa-
re que será implantado, pois como foi 
dito os alunos não possuem máquinas 
atualizadas e de grandes capacidades 
de memória, armazenagem e proces-
samento.

O PROGRAMA IDEAL

Se observarmos com acuidade o 
desenho e sua sistemática de aprendi-
zagem e desenvolvimento criativo, ve-
mos que dentre os programas atuais, o 
que mais satisfaz aos requisitos de uma 
assimilação linear das interfaces do de-
senho, é sem dúvida, os programas mo-
deladores, vistos que os mesmos par-
tem de uma visão tridimensional, liber-
tando a criatividade do aprendiz e pos-
sibilitando uma visão geral do elemento 
criado. Por ser de fácil manuseio, suas 
ferramentas são plenamente utilizadas, 
evitando limitações das soluções criati-
vas. Outro ponto a ser lembrado é que 
muitos destes programas modeladores 
são liberados para uso sem qualquer 
restrição ou custo e que são software 
de baixa complexidade, necessitando 
de pouca exigência de hardware.

Dentre os inúmeros exemplares 
de modeladores 3D, o que mais supre as 
necessidades atuais, é o Sketchup (ver-
são 6) adquirida pela Google e disponi-
bilizado gratuitamente pela internet.

Além de fácil utilização e simples 
instalação, em qualquer computador, 
possui recursos gráficos complexos, 

gerando assim, satisfação por parte 
dos seus usuários que interagem e tro-
cam informações em níveis globais.

Este programa possibilita o de-
senvolvimento do desenho de obser-
vação, produzindo no aluno maior con-
fiança em sua capacidade de reproduzir 
um elemento gráfico, seja ele, no plano 
ou no espaço, possibilita ainda, textu-
ras, cores e hachuras e finalmente do-
mínio de luz e sombra gerado por uma 
iluminação controlada.

Uma vez criado o desenho, fica 
fácil para o usuário, desenvolver o de-
senho de criação, pois a partir de uma 
modelagem já existente ou ainda de 
uma abstração, o aluno começa a visu-
alizar potencial criativo que até então 
não havia percebido. Por meio de ferra-
mentais simples e de fácil manuseio, o 
volume inicial pode ser alterado em di-
ferentes etapas, gerando novas formas 
a serem contempladas.

Finalmente, o domínio do dese-
nho de observação e de criação, leva 
ao aprendizado por continuidade ao 
desenho arquitetônico, também de fá-
cil assimilação por parte do aluno neste 
programa, visto que o mesmo apresen-
ta ferramentas de precisão e recursos 
gráficos próprios da exigência das nor-
mas do desenho técnico nacional e in-
ternacional.

METODOLOGIA DO ENSINO DO 
DESENHO

Atualmente, o desenho, minis-
trado nas faculdades de arquitetura, 
através de disciplinas separadas crono-
logicamente, provoca uma lacuna nos 
diferentes meandros do desenho, como 
se não bastasse, ainda se depara com 
a divisão clara entre a metodologia dos 
ferramentais antigos, ou seja, mesa, 
papel e lápis dos velhos ateliers e os 
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ferramentais atuais, computador e pro-
gramas gráficos nos modernos labora-
tórios. 

 Não se pode dizer que o velho 
atelier esta com os dias contados, en-
tretanto, ele passou forçosamente de 
elemento símbolo dos cursos de cria-
ção para um elemento coadjuvante na 
estrutura moderna de ensino, pois a 
modelagem em 3D nestes novos pro-
gramas lançados quase diariamente, 
estão substituindo os modelos antigos 
de ensino em prancheta e relegando 
ao ostracismo, os primeiros programas 
gráficos que fizeram revolução, a dé-
cadas atrás, mas que não resolveram 
totalmente a dinâmica de ensino das 
inúmeras etapas  do desenho.

DESENHO DE OBSERVAÇÃO, 
CRIAÇÃO E TÉCNICO – 
MODELAGEM 3D
  

Vista tridimensional de modelo

Vista tridimensional 
do mesmo modelo

Vista tridimensional 
de modelo com textura

Vista tridimensional de modelo 
com luz e sombra

Vista bidimensional
!

 
 

!

!

!

!
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Vista bidimensional

Vista tridimensional
Desenho de criação

Vista bidimensional - Planta baixa 
Desenho Técnico

Vista tridimensional 
Transparência

Vista tridimensional
Arestas

CONCLUSÃO

As profundas mudanças observa-
das no processo de ensino do desenho 
nestas últimas décadas não podem e 
não devem ser encaradas como resul-
tado de um processo desencadeado 
pelo advento da computação gráfica, 
pois seu ensino quase sempre foi ne-
gligenciado a um segundo plano em 
detrimento as disciplinas como tidas 
básicas no ensino fundamental. Porém, 

!

!

!

!
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o que se pode sentir, é que a despeito 
de inúmeras contradições, as artes de 
uma maneira geral, quando levadas a 
sério, e desenvolvidas no processo de 
formação do aluno, provocam melhor 
compreensão das disciplinas básicas, 
produzindo melhor criatividade e ca-
pacidade de adaptação aos problemas 
vivenciados. 

Para alunos de cursos superiores, 
nos quais a disciplina de desenho é ne-
cessária à sua formação e a aplicabilida-
de nas demais disciplinas, fica evidente 
que deve-se rever o conceito da des-
necessidade e superficialidade   de sua 
aplicação no ensino fundamental, como 
também, revitalizar as diretrizes de seu 
ensino de maneira isolada e fragmen-
tada, buscando uma integração entre 
as demais disciplinas, bem como, sua 
interação como um único elemento.

Por meio de programas modela-
dores 3D cada vez mais fáceis de ser 
utilizados, o aluno  passa a compre-
ender o espaço, as formas e seu pre-
enchimento, bem como sua utilização, 
desenvolvendo não somente o domínio 
do desenho de observação, de criação 
e técnico, mas também, suas interação 
em relação aos conceitos de arquitetu-
ra e urbanismo, nas diversas disciplinas 
de formação.

Cumpre às instituições de ensi-
no viabilizar novas tecnologias e aos 
professores, desenvolver a integração 
didático-pedagógicas fazendo com que 
seus alunos assimilem tanto o conhe-
cimento destas inovações tecnológicas, 
como também a linguagem do desenho 
fazendo surgir desta união, um elemen-
to criativo como um caminho para o de-
senvolvimento humano, nas artes e em 
especial na expressão arquitetônica.
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RESUMO

O presente artigo propõe uma 
análise de como o Estatuto da Cidade 
viabilizou a participação popular na to-
mada de decisão sobre matéria urba-
nística. A Constituição Federal de 1988 
trata da Política Urbana nos artigos 
182 e 183, sendo que a Lei Federal nº 
10.257 de 2001, denominada Estatuto 
da Cidade regulamentou esta matéria 
da Carta Magna. Porém, a grande ino-
vação desta Lei foi de assegurar a par-
ticipação dos atores sociais na toma-
da de decisão sobre o espaço urbano. 
No Estatuto da Cidade foram definidas 
quais são as ferramentas que o Poder 
Público, especialmente o Município, 
deve utilizar para enfrentar os proble-
mas de desigualdade social e territorial 
nas cidades, sendo que a efetivação 
desse diploma jurídico se dá através do 
Plano Diretor. Para o desenvolvimento 
metodológico deste trabalho, utilizou-
se pesquisa qualitativa, através de uma 
bibliografia específica visando à com-
preensão de forma interdisciplinar de 
conceitos, conteúdos e parâmetros, 
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frente a novas perspectivas socioeco-
nômicas dos aglomerados urbanos. 

PALAVRAS-CHAVE - Participação Po-
pular. Política Urbana. Planejamento 
Urbano.

ABSTRACT

This article presents an analysis 
of how the Estatuto da Cidade included 
the population in participation of deci-
sion making on urban issues and urban 
planning. The Federal Constitution of 
1988 addresses urban politics in arti-
cles 182 and 183. Federal Law num-

ber 10.257 of 2001, named Estatuto 
da Cidade, implemented these articles. 
Through these articles, a huge change 
in the application of this law was made 
to ensure the participation of the popu-

lation in the decision making on urban 
issues and urban planning. The Estatuto 
da Cidade defined which tools the go-

vernment, specifically the city govern-

ment, should use to confront problems 
of social inequality and territorial ine-

quality. Qualitative research was used 
for the methodological development of 
this work, through a bibliography sho-

wing an interdisciplinary understanding 
of concepts, contents and parameters, 
facing new socioeconomic perspectives 
of combined urban issues.

KEY WORDS - Population Participation. 
Urban Politics.  Urban Planning

1 INTRODUÇÃO

Segundo o último Censo do IBGE 
(2000), o Brasil é um país essencial-
mente urbano. De 1991 até 2000 a 

porcentagem de brasileiros vivendo 
em áreas urbanas aumentou de 75,6% 
para 81,2%. A maioria destas pessoas 
mora na região Sudeste (90,5%). Na 
área rural, o número de residente vem 
diminuindo a cada censo. Em agosto 
de 2000, apenas 31.385.211 pessoas 
viviam no campo, metade deste con-
tingente encontrava-se no Nordeste 
(46,4%). Nesse mesmo período, foram 
constituídos 1.516 novos municípios no 
território brasileiro.

A expansão demográfica, sobre-
tudo nos países mais pobres como o 
Brasil, concorrem com a falta de um 
planejamento urbano dos Municípios. O 
”êxodo rural e a concentração desorde-
nada nas cidades intensificaram-se nas 
últimas décadas, o que tem provoca-
do problemas extremamente graves”. 
(MAZZILLI, 2004, P.580).

Quando nos remetemos aos pro-
blemas urbanos, devemos compre-
ender que não atingem todo o tecido 
urbano, eles são localizados em dada 
região, pois estes estão estritamente 
relacionados com um contexto econô-
mico da população. No geral, as classes 
sociais (média e alta) residem em áreas 
de topografia elevada, com boa infra-
estrutura urbana e social, enquanto a 
classe de baixa renda ocupa regiões 
periféricas, com desvalorização imobi-
liária, como aquelas: nas proximidades 
dos leitos de córregos urbanos onde 
estão sujeitas as inundações; áreas 
com carência de infra-estrutura básica; 
áreas de risco pelo solo erosivo e a au-
sência de cobertura vegetal; e, bairros 
ao lado de parques industriais, onde a 
população está exposta a condições in-
salubres e de risco.

 A produção do ambiente construído, 
fica portanto, seriamente influenciada 
pela localização dos diversos grupos 
sociais na cidade, assim como pela 
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capacidade diferencial de influen-
ciar as ações do Estado. (MARQUES, 
2001, p. 11)

Diante desse cenário social, é co-
mum identificarmos nos aglomerados 
urbanos a consolidação de Movimentos 
Populares de Bairros oriundos regiões 
periféricas (ocupada pela população de 
baixa renda) das cidades. A participa-
ção desses atores sociais é tida como 
condição fundamental para a diminui-
ção das desigualdades, já que protes-
tam “contra a falta de assistência do 
Estado aos seus bairros e exigem que 
lhes ofereça os serviços de consumo 
coletivo a que têm direito.” (AMMANN, 
1991, p.121). 

 
 Os Movimentos urbanos, enquanto 

manifestações coletivas das classes 
subalternas em torno da problemá-
tica urbana, relativas ao uso, à dis-
tribuição e à apropriação do solo ur-
bano, aos serviços e equipamentos 
coletivos de consumo, tem merecido 
maior atenção dos estudos, não só 
por serem, quantitativamente mais 
numerosos, mas por lhes atribuírem 
peso político significativo as transfor-
mações sociais. (GOHN, 1991, p. 9 
apud ABREU, 1995, p. 128)

  
 Os movimentos sociais urbanos 

têm caráter reivindicatório e questio-
nam o desempenho institucional do Es-
tado ao buscar políticas públicas maxi-
mizadoras do bem-estar, objetivando a 
qualidade de vida em seu bairro.

 Todavia, esses movimentos en-
frentam desafios, visto que uma parce-
la significativa das comunidades envol-
vidas se mantém indiferente a questões 
de ordem pública, “focando sua atenção 
e seu interesse exclusivamente sobre 
si mesmo, e sobre suas famílias, como 
apêndice sobre si mesmo” (MILL,1963, 
p. 230 apud PATEMAN, 1992, p. 43). 

Essa apatia faz parte de uma grande 
parcela da população que permanece 
alienada ao contexto político que foi 
instrumentalizado pelo Estado.  

 A participação da população, 
mesmo nos dias atuais, constitui um 
sistema frágil e ainda em construção, 
pois há necessidade que se desenvolva 
efetivamente a institucionalização dos 
procedimentos e a ampliação da par-
ticipação popular, sendo que para isso 
devem ser viabilizados todos os canais 
de participação da população na toma-
da de decisão do Estado (DAHL, 1997).

 Para que a ordem política tenha 
o caráter democrático, é primordial que 
haja: uma “composição” da agenda, 
onde a população possa decidir sobre 
temas que serão objetos de delibera-
ção do Estado; (“decisão”) possibili-
tando à participação da população, no 
estágio decisivo, e que assegure a cada 
cidadão, a igualdade de expressão e 
escolha; e, a percepção da capacidade 
intelectual do indivíduo de fazer deter-
minada escolhas. Robert Dahl esclare-
ce que 

 cada cidadão deve ter oportunidades 
adequadas e iguais para descobrir e 
validar (dentro do tempo permitido 
pela necessidade de uma decisão) a 
escolha sobre a matéria a ser decidi-
da que melhor serviria aos interes-
ses dos cidadãos . (1989, p. 112 apud 
RODRIGUES, 1999, p.101)

          
  Seja através de audiências pú-

blicas, plebiscitos, abaixo-assinados, 
ações populares, projetos de lei de 
iniciativa popular, enfim, todo tipo de 
manifestação da vontade da popula-
ção podem ser utilizadas, devendo o 
Poder Público Municipal ficar atento às 
demandas populares, atendendo as rei-
vindicações da forma mais democrática 
possível.
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2 ESTATUTO DA CIDADE

No dia 30 de novembro de 1964, 
o Presidente da República João Gou-
lart, após aprovação pelo Congresso 
Nacional, sancionou a Lei nº 4.504, que 
tratava do Estatuto da Terra, entretan-
to este instrumento jurídico só regula-
mentava matéria agrária, sendo omisso 
na questão urbana.  

A Constituição Federal de 1988 
inovou ao reservar um capítulo às 
questões do desenvolvimento urba-
no. Em dois artigos (art.182 e art. 
183), os autores do Texto Constitu-
cional colocaram no papel os primei-
ros tópicos legais de uma política admi-
nistrativa democrática.

A Constituição Federal estabelece 
no art. 182 que cabe ao Poder Públi-
co municipal “a execução da política de 
desenvolvimento que abre campo para 
que o Estado assuma a função de ditar 
diretrizes para o desenvolvimento ur-
bano” (BASTOS, 2000, p. 463).

Entretanto, o planejamento urba-
no pode ser efetivado através do Plano 
Diretor, sendo que esse instrumento 
jurídico é obrigatório para municípios 
com mais de 20 mil habitantes, confor-
me a previsão legal no artigo 182, § 1º, 
da Constituição Federal de 1988.

§ 1º   O plano diretor, aprovado pela Câma-
ra Municipal, obrigatório para cidades 
com mais de vinte mil habitantes, é 
o instrumento básico da política de 
desenvolvimento e de expansão ur-
bana.

Lei Federal nº 10.257 de 10 de ju-
lho de 2001, denominada Estatuto da 
Cidade, por força do seu artigo inaugu-
ral, vêm efetivando esse Preceito Cons-
titucional.

Art.  1º Na execução da política urbana, 

de que tratam os arts. 182 e 183 da 
Constituição federal, será aplicado o 
previsto nesta Lei.

Parágrafo único. Para todos os efeitos, esta 
Lei, denominada Estatuto da Cidade, 
estabelece normas de ordem públi-
ca e interesse social que regulam o 
uso da propriedade urbana em prol 
do bem coletivo, da segurança e do 
bem-estar dos cidadãos, bem como 
do equilíbrio ambiental.

O Estatuto da Cidade define quais 
são os instrumentos jurídicos que o Po-
der Público, especialmente o Município, 
“deve utilizar para enfrentar os proble-
mas de desigualdade social e territorial 
nas cidades” (SAULE JÚNIOR, 2005), 
como também, “é um instrumento na 
tutela do meio ambiente urbano, na 
medida em que estabelece uma série 
de diretrizes e mecanismos de planeja-
mento urbano” (VIANNA, 2004, p. 22). 
Todavia se o Estatuto da Cidade é uma 
“caixa de ferramentas” à disposição 
dos municípios para promover a ordem 
pública, interesse social e a preserva-
ção ambiental, a “chave” para abri-lo, 
na metáfora de Raquel Rolnik, é o “Pla-
no Diretor”. (ROLNIK, 1997)

3  PLANO DIRETOR

Antes do Estatuto da Cidade, já 
havia previsão legal do Plano Diretor 
em leis ordinárias. O Código Florestal, 
Lei nº 4.771/65 que foi alterada pela Lei 
nº 7.803/89 é um exemplo, pois deter-
minou a inclusão no Plano Diretor das 
áreas de preservação permanente de 
florestas e demais formas de vegeta-
ção natural (Art. 2º, parágrafo único). 
Como Também a lei de Parcelamento 
de Solo nº 6.766/79, alterada pela Lei 
de nº 9.785/99, que especificam quais 
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são os objetos do Plano Diretor. 
A Constituição Federal estabelece 

no art. 182 que “cabe ao Poder Públi-
co municipal a execução da política de 
desenvolvimento que abre campo para 
que o Estado assuma a função de di-
tar diretrizes para o desenvolvimento 
urbano” (BASTOS, 2000, p. 463) que 
complementou no § 1º deste mesmo 
artigo que município deve 

 promover, no que couber, o adequa-
do ordenamento territorial, median-
te planejamento e controle do uso, 
parcelamento e ocupação do solo ur-
bano. Sendo que o plano urbanístico 
(Plano Diretor) será obrigado para 
municípios com mais de vinte mil ha-
bitantes (SILVA, 2002, p. 624).

Já a Medida Provisória nº 2.166-
67/2001 exigiu a existência de Plano 
Diretor como condição prévia para su-
pressão da vegetação de preservação 
permanente (art. 4º, § 2º) e previu 
que a localização da reserva legal da 
vegetação para as áreas que não são 
de preservação permanente (art. 16, § 
4º).

O Plano Diretor foi normalizado 
pela ABNT através da NBR 12.267 de 
1992 que define os conteúdos que Pla-
no Diretor deve contemplar.

4.2  Diretrizes do Plano Diretor 

4.2.1 As diretrizes devem abranger pelo 
menos os aspectos relativos ao tipo 
e intensidade do uso do solo, ao sis-
tema viário e respectivos padrões, à 
infra-estrutura e aos equipamentos 
sociais e serviços urbanos, tendo em 
vista o atendimento das funções so-
ciais da propriedade urbana e da ci-
dade. 

4.2.2 As diretrizes devem explicitar o (s) 
horizonte (s) de sua vigência, bem 
como conter claramente os critérios 

de seu estabelecimento. 

4.2.3  As exigências de ordenação da cida-
de incluem parâmetros para urbani-
zação, parcelamento, uso e ocupação 
do solo e para a utilização e preser-
vação ambiental e de recursos natu-
rais. 

4.2.4  A intensidade do uso do solo refere-
se tanto à ocupação, quanto ao apro-
veitamento dos lotes, especificando 
distintos indicadores. 

4.2.5  O sistema viário deve abranger a hie-
rarquização e padrões das vias inte-
rurbanas e urbanas e sua expansão. 

4.2.6  A infra-estrutura urbana inclui os sis-
temas de saneamento básico e dre-
nagem, energia e iluminação pública, 
comunicações e sistema viário, pre-
vendo a manutenção e a expansão 
das diversas instalações e sua inter-
ferência na ordenação do espaço. 

4.2.7  Os equipamentos sociais e serviços 
urbanos relacionam-se com a progra-
mação de atendimento à população, 
considerando sua distribuição no ter-
ritório e condições de acessibilidade, 
nos setores de saúde, habitação de 
interesse social, educação, lazer, ati-
vidades comunitárias e outros, cuja 
localização prende-se às diretrizes 
gerais de uso e ocupação do solo. 

4.2.8  Os serviços urbanos incluem limpeza 
púbica, transporte coletivo, defesa 
civil e segurança pública, prevenção 
e combate aos incêndios e assistên-
cia social. As diretrizes respectivas 
referem-se à localização dos equipa-
mentos necessários ao desempenho 
de cada um desses serviços, bem 
como à programação da sua manu-
tenção e extensão. 

 
No Estatuto da Cidade, o Plano 

diretor “é tratado como tema central, 
ao contrário das leis anteriores, em que 
o assunto era periférico, regulado ape-
nas na sua interface com outros temas” 
(PINTO, 2001, p. 417). Se o Estatuto da 
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Cidade traz instrumentos federais para 
ordenar as Políticas Urbanas, o Pla-
no Diretor é o diploma municipal que 
efetivará esses instrumentos de forma 
adequada com a realidade de cada Mu-
nicípio.

O artigo 41 do Estatuto da Cidade 
define quais os Municípios que são obri-
gados a ter um Plano Diretor:

Art. 41. O plano diretor é obrigatório para 
cidades:

I –  com mais de vinte mil habitantes;

II –  integrantes de regiões metropolita-
nas e aglomerações urbanas;

III –  onde o Poder Público municipal pre-
tenda utilizar os instrumentos previs-
tos no § 4º do art. 182 da Constitui-
ção Federal;

IV –  integrantes de áreas de especial inte-
resse turístico;

V –  inseridas na área de influência de 
empeendimentos ou atividades com 
significativo impacto ambiental de 
âmbito regional ou nacional.

§ 1º. No caso da realização de empreen-
dimentos ou atividades enquadrados 
no inciso V do caput, os recursos téc-
nicos e financeiros para a elaboração 
do plano diretor estarão inseridos en-
tre as medidas de compensação ado-
tadas.

 § 2º. No caso de cidades com mais de qui-
nhentos mil habitantes, deverá ser 
elaborado um plano de transporte 
urbano integrado, compatível com o 
plano diretor ou nele inserido.

Na luz do Estatuto da Cidade, o 
Plano Diretor é um Instrumento Urba-
nístico da Municipalidade “com supre-
macia” sobre os outros diplomas, obje-
tivando o bem a qualidade de vida dos 
munícipes. (MEIRELLES, 1993, p. 393).

4  GESTÃO DEMOCRÁTICA

A gestão democrática é assegu-
rada pelo inciso II do artigo 2º, Esta-
tuto da Cidade, onde a população e 
associações representativas dos vários 
segmentos da comunidade acompanhe 
a formulação, execução e acompanha-
mento de planos, programas e projetos 
de desenvolvimento urbano.

Não se admite mais, em uma Ad-
ministração Municipal, atos que sejam 
contrários aos interesses da sociedade 
organizada. Neste contexto proliferam-
se os conselhos municipais (tutelares 
de infância e juventude, de meio am-
biente, de educação, de saúde, de se-
gurança, de transporte e outros), além 
de outras instâncias participativas, de-
liberando e levando proposições aos 
governos, demonstrando que a popula-
ção está, cada vez mais, consciente de 
sua força e de que os governos preci-
sam assumir as demandas ou agendas 
reclamadas pelos munícipes, criando 
assim uma efetiva legitimidade social.

Para que o Município possa gerir 
o Plano Diretor, está previsto o princí-
pio da participação, na qual cada indi-
víduo administre e aja no ambiente ao 
seu redor e com seus semelhantes pro-
curando melhorar a qualidade de vida 
com equidade social. 

Nesse sentido, é importante recu-
perar o disposto no § 3º do artigo 4º 
do Estatuto da Cidade, que garante a 
participação popular na aplicação dos 
instrumentos de política urbana “com a 
garantia da participação de comunida-
des, movimentos e entidades da socie-
dade civil”.

A elaboração, revisão, atualiza-
ção do Plano Diretor deve contemplar a 
“participação da população e de asso-
ciações representativas dos vários seg-
mentos econômicos e sociais” (ROLNIK, 
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2005). O § 2º do artigo 40 estabelece 
que o Plano Diretor deve englobar o 
território do Município como um todo, 
assim devendo abranger tanto a zona 
urbana como a zona rural. Sendo que 
toda a matéria relacionada com o pla-
no diretor deverá ter a participação da 
população da zona rural para que este 
diploma esteja pleno, no qual “padece 
de vício constitucional o Plano Diretor 
que se restringir apenas à zona urbana 
e de expansão urbana”. (ROLNIK, 2001, 
p. 48)

5  CONCLUSÃO

O Estatuto da Cidade, fruto de um 
longo trabalho de reinvidicação social 
pelo direito à cidade e pela reforma ur-
bana, trouxe como norma àquilo que foi 
experimentado com sucesso em vários 
Municípios brasileiros: a gestão demo-
crática participativa, na qual a popula-
ção, por meio da sociedade organizada, 
associações de bairros e segmentos 
da economia local pode, por exemplo, 
manifestar-se no sentido de exigir do 
Poder Público, que suas reais necessi-
dades, e não aceitar passivamente uma 
agenda tecnicista ou dissociada dos an-
seios populares.
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INTRODUÇÃO

Este artigo tem como objetivo 
principal discutir a profunda relação 
entre a cultura internacional das van-
guardas artísticas e a arquitetura do 
movimento moderno, especificamente 
no Brasil, nos primeiros anos do século 
XX. Neste contexto, o foco principal do 
trabalho centra-se no conceito de arte 
como experiência ativa, construtiva e 
transformadora, elemento integrante da 
moderna concepção de mundo, presen-
te não só nas vanguardas artísticas, mas 
também em todo o ideário arquitetônico 
moderno. Assim, optou-se em focalizar 
o período que marca os primeiros cami-
nhos da arquitetura e da arte moderna 
brasileira, entre 1923 e 1933, represen-
tados pelos arquitetos Flávio de Carva-
lho e Gregori Warchavchik, e o pintor 
Lasar Segall. Portanto, não se trata de 
uma revisão bibliográfica e descritiva 
completa das vanguardas artísticas es-
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tabelecidas entre o final do século XIX 
e começo do século XX e do movimento 
moderno na arquitetura, mas cima de 
tudo, compreender de que forma a mo-
dernidade configurada nas vanguardas 
constitui ponto de fundamental interes-
se para a construção de uma genealo-
gia da arquitetura brasileira do século 
XX. Sendo assim, é possível construir 
um caminho de análise retomando aos 
principais acontecimentos envolvidos 
em questão, identificando nas vanguar-
das modernas o ponto de partida para 
pensar a construção e a dispersão das 
tendências e o pluralismo do movimento 
moderno na arquitetura.

Como nos apresenta BENEVOLO 
(1994), por volta de 1890, o contexto 
da cultura artística tradicional entra 
em profunda crise, propiciando em um 
pequeno intervalo de tempo, o des-
mantelamento das bases classicistas, 
deteriorada e forçada em todos os sen-
tidos, para a implantação de inúmeras 
e audaciosas experiências em todos os 
campos dos repertórios artísticos. É im-
portante destacar que, nesse período, 
o ecletismo já não mais respondia aos 
anseios e às necessidades artísticas, 
recebendo contínuos ataques de seus 
adversários no sentido de abalar a au-
toridade das regras tradicionais. Essa 
crise se torna ainda mais evidente com 
as numerosas declarações de artistas 
e arquitetos de todas as partes, susci-
tando que, de um momento para outro, 
um novo estilo artístico deveria tomar 
conta da sociedade. Evidentemente, na 
área específica da arquitetura os des-
contentamentos e os desencontros no 
campo das discussões técnicas e esti-
lísticas são enormes, levando a conclu-
são de que uma enorme distância entre 
teoria e prática está presente em todas 
as esferas do ambiente urbano.

Como prova dos constantes em-
bates no campo das discussões es-

téticas da época, o teórico K. Fiedler 
publica no ano de 1887, um texto ex-
tremamente revelador sobre a origem 
da Arte, em meio ao debate crucial da 
arte moderna. Neste ensaio, Fiedler co-
loca que a teoria do belo ou a estética 
é elemento diverso da teoria da arte, 
portanto, os preceitos que a estética 
acredita poder dar à arte, relaciona-
dos à harmonia, ritmo, simetria, res-
saltam apenas seu aspecto decorativo 
e, portanto não tocam na sua essência 
básica. Mais que isso, Fiedler compre-
ende que o conceito de “estética” está 
vinculado diretamente à estética do 
classicismo e, nesse sentido, sua teoria 
colabora decisivamente para desman-
telar a autoridade das regras tradicio-
nais. Ele declara que o novo conceito da 
arte está inserido em uma experiência 
concreta, ativa e construtiva, elemento 
integrante da moderna concepção do 
mundo. Assim, Fiedler pode ser consi-
derado um precursor não somente da 
vanguarda, mas também de todo movi-
mento moderno.

No âmbito do entendimento das 
razões que levaram a arte moderna 
como evolução da arte do século XIX, é 
importante deixar claro que ela surgiu 
antes de mais nada como uma ruptu-
ra dos valores daquele século, ou seja, 
essa quebra não está simplesmente 
contextualizada na área estética, mas 
sim, enquadrada numa série de razões 
históricas e ideológicas. No século XIX, 
a Europa conhece uma forte tendência 
revolucionária, ambientada prioritaria-
mente no pensamento filosófico, literá-
rio, político e artístico. Nesse período, 
ganha consistência a moderna noção 
de povo, os conceitos de liberdade e a 
idéia de progresso da sociedade, adqui-
rindo uma nova força e realização des-
tes ideais. É importante destacar que a 
ação para a liberdade é um dos eixos 
da concepção revolucionária do século 



65

XIX. Portanto, ao longo de todo esse 
processo revolucionário, a pressão das 
forças populares, que durante todo esse 
período tornou-se cada vez mais atuan-
te, é percebida pelos intelectuais como 
um dado decisivo da história moderna. 
Desta forma, as artes são também vis-
tas como espelho desta realidade

 É natural que, num período como 
este, de combustão revolucionária, a 
realidade se tornasse o ponto princi-
pal até mesmo na produção estética, 
da poesia, da escultura, da música, das 
artes figurativas e da arquitetura. A ra-
zão disto é porque a grande era do rea-

lismo alcança o seu máximo esplendor 
em todos os campos e instâncias. Ou 
seja, os níveis de atuação destas ins-
tâncias da liberdade são concretas, re-
ais, definidas: sociais, políticas e cultu-
rais. A respeito deste tema envolvendo 
esta nova realidade, Belinski relata que 
o artista não pode mais se conformar 
com o mundo dos sonhos, mas deve 
sim fazer parte de uma realidade con-
temporânea e viva. Neste contexto, a 
sociedade deve ver nele (artista) não 
mais um consolador, mas um intérpre-
te da própria vida espiritual e ideoló-
gica, que responde às perguntas mais 
árduas.            

De fato, o que nos interessa neste 
processo de transformação da arte é a 
questão da unidade espiritual e cultural 
do século XIX, duramente rompida em 
suas bases estruturais. A crise, que se 
revelara depois do ano de 1848, agora 
se precipita de forma intensa em 1870, 
com o rompimento entre os principais 
intelectuais europeus e se torna ainda 
mais agudo, no final do século XIX, con-
sumando todos os fatos neste processo 
de rachadura das artes; porém, que nos 
interessa destacar é exatamente que, a 
partir desta crise de unidade nasce a 
arte de vanguarda e grande parte do 
pensamento do movimento moderno 

na arquitetura. Portanto, as vanguardas 
artísticas européias surgem exatamen-
te dentro de um contexto de polêmica, 
protesto e revolta, renegando todos os 
valores preconcebidos.

O EXEMPLO E A INFLUÊNCIA 
DOS PINTORES NO MOVIMENTO 
MODERNO
 

A influência e o exemplo dos pin-
tores na obra inovadora dos arquitetos 
de vanguarda de 1890 estão muito bem 
apresentados por BENEVOLO (1994), 
onde claramente não se trata de uma 
simples analogia dos elementos formais 
e de suas preferências, mas principal-
mente está pautada na troca intensa 
de resultados e experiências tanto na 
área da pintura quanto da arquitetura. 
Em vista disso, antes de se ressaltar 
a interface direta entre as vanguardas 
artísticas e a arquitetura moderna, pro-
priamente dita, é preciso que se explo-
re melhor o cenário na qual se fundou 
a posição dos principais artísticas das 
vanguardas. Afinal, foi no ambiente 
propício às experiências desenvolvidas 
por cada dos integrantes destas van-
guardas da arte que surgiram as bases 
do trabalho na arquitetura modernista.

O EXPRESSIONISMO
 

O movimento expressionista nas-
ce exatamente no contexto de protestos 
e críticas a todo positivismo presente no 
corpo social da Europa, principalmente 
entre os últimos trinta anos do século 
XIX até o início do século XX. É impor-
tante deixar claro que o movimento não 
pode ser enquadrado e fechado numa 
definição precisa, como acontece em 
outros casos, como por exemplo, no 
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cubismo. Os modos pelos quais o ex-
pressionismo se manifesta são, de fato, 
bastante numerosos e multifacetados, 
analisando-se em todas as suas verten-
tes e linhas de atuação. Desta forma, 
a única maneira de se chegar a uma 
compreensão razoável do movimento é 
inevitavelmente, a partir de seus con-
teúdos antipositivistas, antinaturalistas 
e antiimpressionistas.

Mesmo tendo como princípio bá-
sico estabelecer uma arte de oposição, 
os elementos substanciais do expres-
sionismo são derivados tanto do realis-
mo naturalista como do impressionis-
mo. Neste sentido, basta lembrar que 
os principais precursores do expres-
sionismo são Van Gogh, Ensor, Munch 
e Gauguin. Entretanto, esta suposta 
contradição é deixada de lado em uma 
análise mais próxima destas correntes 
artísticas: se para o artista naturalista 
e impressionista, a realidade permeia 
de fato sempre algo a ser olhado do 
exterior, para o expressionista era, ao 
contrário, algo em que se devia pene-
trar, dentro da qual se devia viver. Vale 
ressaltar ainda que, a fundamentação 
à reação oposicionista do movimento 
e que talvez mais incomodasse os ex-
pressionistas, era conviver com certo 
“ar” de felicidade e de “sensação” de 
hedonismo que os artistas dos impres-
sionistas pautavam sua obra.

A primeira pessoa efetivamente a 
resumir de maneira clara e eficaz es-
tas inquietações, procurando oferecer 
ao mesmo tempo uma primeira enun-
ciação da corrente expressionista, foi 
Hermann Bahr, publicando no ano de 
1916. “Nunca a alegria esteve mais au-
sente, e a liberdade mais morta. E eis 
que grita o desespero: o homem pede 
gritando a sua alma, um único grito de 
angústia se eleva do nosso tempo. A 
arte também grita nas trevas, pede so-
corro, invoca o espírito: é o expressio-

nismo.” Mas, ao mesmo tempo em que 
Bahr escrevia essas palavras, a primei-
ra guerra mundial já estava em curso e 
o determinismo positivista do progres-
so estilhaçara-se em todas as regiões 
da Europa. Todavia, as idéias de Bahr 
não foram totalmente desperdiçadas e 
bloqueadas, e um grande número de 
artistas europeus já estava trabalhan-
do no fundo de suas almas os postula-
dos avançados do expressionismo. Na 
França, os principais exemplos destas 
situações de mudança e transformação, 
tendo como “pano de fundo” o movi-
mento expressionista, encontram-se o 
caso de Vlaminck e Rouault.

Ainda na França, outro expoente 
do expressionismo era Rouault, atuan-
do principalmente entre 1902 e 1914. 
Ele visava antes de mais nada o dese-
nho, um desenho plástico, onde a li-
nha se entrelaçava e se diluía. Assim, 
os trabalhos de Rouault eram aquare-
las que tendiam preferencialmente as 
tonalidades de azuis, ora tornando-se 
mais claras, ora mais densas e escu-
ras, mas sempre mantendo um clima 
tenebroso e profundo. Com relação à 
temática, Rouault enquadra-se em um 
expressionismo contestatório, como 
acontece na pintura de Vlaminck, re-
chaçando veementemente e denun-
ciando o decadentismo católico fran-
cês. Rouault faz o caminho oposto em 
relação à sociedade formalizada e vai 
em direção aos filhos do sofrimento, às 
vítimas da injustiça. O mundo operário 
e o contexto dos pobres são, portanto, 
um tema constante na obra de Rouault, 
e a ele dedicou não apenas um grande 
número de obras figurativas, mas tam-
bém um conjunto de poesias simples e 
despojadas em sua estrutura. Entretan-
to, um pouco mais a frente, depois de 
1930, o artista perderá gradativamente 
a sua força expressionista e irá se con-
duzir cada vez mais a um destempero 
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em densas pastas cromáticas de pura 
repetição.

Na Alemanha, a força do expres-
sionismo se manifestou de forma bas-
tante contundente e significativa, prin-
cipalmente porque a questão relativa 
ao rompimento da unidade espiritual 
e cultural do século XIX foi levada às 
últimas conseqüências. Além destes 
fatores estruturais, o expressionismo 
alemão sofreu muitas influências ideo-
lógicas de vários outros teóricos e ar-
tistas, como por exemplo: em Nietzs-
che, de onde emergem os ataques con-
tra os “valores” da sociedade burgue-
sa; os pensamentos de Zaratustra que 
subvertiam os conceitos e os lugares-
comuns da moral corrente; e as obras 
de Freud, cujas análises exerceram um 
enorme fascínio sobre determinados 
ambientes culturais artísticos. Contu-
do, a maior influência no expressionis-
mo da Alemanha foi exercida pelos ar-
tistas franceses, mais especificamente 
por Van Gogh e por Munch.

Um ponto marcante na trajetória 
do expressionismo alemão foi a cria-
ção, no ano de 1905, do primeiro grupo 
de artistas alemães expressionistas, o 
que se denominou Die Brücke (A Pon-
te). O grupo tinha como sede a cidade 
de Dresden e tinha em seus compo-
nentes importantes artistas como Kir-
chner, Bleye, Heckel, Schmidt-Rottuff, 
Nolde e Pechstein. Além disso, outros 
nomes figuravam na lista como, Matis-
se, Van Dongen, Vlaminck, Derain e ou-
tros franceses tornaram-se membro da 
Brücke no ano seguinte. Uma das fina-
lidades do grupo era, sobretudo, impul-
sionar a destruição das velhas regras 
estilísticas e realizar uma ampla re-
novação, por meio da espontaneidade 
da inspiração, exatamente como tinha 
proposto os fovistas. As regras para a 
obra de arte deveriam ser individuais, 
formadas a partir do trabalho, através 

da personalidade do criador, do estilo 
da sua técnica e do tema a se propõe. 
A poética expressionista preconizada 
pelo grupo Die Brücke, acreditava na 
destruição de todo preceito que pu-
desse trazer dificuldade para a mani-
festação fluída da inspiração artística. 
A luz disso, um dos pontos fundamen-
tais desse pensamento era a intolerân-
cia para com uma lei, uma disciplina e, 
ao contrário, a obediência às pressões 
emotivas do próprio ser.

                       

O CUBISMO
 

O termo cubismo, que teve sua 
fase áurea entre 1907 e 1914, não têm 
uma aplicação exata ao sentido ver-
dadeiro dessa arte. Trata-se antes de 
um apelido designado ironicamente às 
primeiras manifestações dessa pintura, 
registrando-se o aspecto mais contun-
dente: a conformação em cubos dos 
objetos naturais. Mas em pouco tempo 
a cubificação dos objetos era abando-
nada, modificando-os para uma plani-
ficação dos objetos o que fez desapa-
recer de seus quadros não só a tercei-
ra dimensão como também os cubos. 
É importante destacar que o cubismo 
foi o último movimento importante no 
campo das artes aplicadas a nascer 
sem nome. Na seqüência, o futurismo, 
o neoplasticismo, o construtivismo, o 
surrealismo, o concretismo, foram bati-
zados pelos próprio criadores.

As duas principais influências na 
gestação do cubismo foram a pintura 
de Cézane e a escultura negra. Braque, 
que até então participava do movimento 
fauvista, descobriu a pintura de Cézane 
no ano de 1907, em uma exposição na 
cidade de Paris, no Salão de Outono. 
No mesmo ano Apollinaire havia apre-
sentado Braque a Picasso, e ele pude-
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ram ver Les demoiselles díAvignon, por 
muitos considerado o primeiro sinal da 
pintura cubista nascente. Braque vem 
de um cezannismo levado por ele a 
conseqüências inesperadas; por outro 
lado, Picasso vem das formas “corta-
das a machado” da escultura negra. 
Na conjunção dessas duas vertentes, a 
preocupação formal supera a intenção 
imitativa e, por meio da influência dos 
dois pintores, essas duas experiências 
se fundem na criação do novo vocabu-
lário plástico.

 

O FUTURISMO
                       

O futurismo é o primeiro movi-
mento artístico a nascer batizado, e 
nesse sentido, é um fenômeno tipica-
mente do século XX. Em 20 de feve-
reiro de 1909, quando Marinetti publica 
seu primeiro artigo, Manifesto do futu-
rismo, nada havia na área das artes, 
algo contivesse as características com 
o movimento que passou à história. Na 
Itália imperava um forte espírito aca-
demicista e retrógrado nas artes e em 
função dos impressionistas, esse con-
texto tinha sido fortemente abalado 
pelas sucessivas explosões que se re-
gistravam em Paris. É importante re-
gistrar que, o peso do passado impe-
dia a Itália de se abrir à linguagem do 
novo tempo e a renovação que se devia 
ter iniciado meio século antes foi sendo 
atrasada até que esse mesmo retarda-
mento, precipitou a explosão. Precisa-
mente foi Marinetti, em Paris, que as-
cendeu o estopim que lançaria para os 
ares os conceitos da velha pintura que 
estava fincada em  Milão. Ali um redu-
zido grupo de três pintores, Boccioni, 
Carrà e Russolo, lutava contra o aca-
demicismo e projetava uma nova pin-
tura italiana. Mesmo não tendo ainda 

um vocabulário pronto para esse novo 
movimento, opunham-se radicalmente 
à pintura que se fazia em seu meio e 
afirmavam que o esplendor do mundo 
estava rico de uma nova beleza: a be-
leza da velocidade.

Pouco a pouco o movimento con-
tinuou a crescer e propagar-se e, em 
1914, o arquiteto Antonio SantíElia ade-
re ao futurismo publicando em Lacer-
ba, juntamente com arrojados projetos 
de arranha-céus, o seu movimento Lí-
architettura futurista. Nesse momento 
Marinetti viajava até a Rússia e lançava 
por lá as bases da nova estética, ini-
ciando o surgimento de várias corren-
tes literárias e pictóricas. E o futurismo 
ia se estendendo a todos os ramos da 
atividade cultural: ao teatro, à música, 
à conferência, à declamação, à dança e 
à arquitetura.

Com o fim da primeira guerra, o 
grupo futurista se desfaz e Severini e 
Carrà desertam das composições dinâ-
micas, Papini e Soffici tinham, em 1915, 
renegando o movimento. Dos pintores, 
apenas Balla permaneceu ao movimen-
to futurista. Marinetti continuou a pre-
gar, tendo vindo ao Brasil e realizando 
conferências no Rio e em São Paulo. 
Entretanto, as estreitas ligações que 
estabeleceu com o fascismo serviram 
por um lado para atrair os oportunis-
tas e, por outro, para afastar os artis-
tas conscientes da missão altamente 
revolucionária da arte. A essa altura o 
futurismo tinha perdido toda a pureza 
romântica e o impulso rebelde dos pri-
meiros tempos. 

O NEOPLASTICISMO
 
Surgido na Holanda por volta 1917, 

o neoplasticismo foi outro importante 
movimento de vanguarda que procurou 
encontrar a síntese da nova linguagem 
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plástica e não-figurativa. Os elementos 
básicos da estética neoplástica ñ tan-
to na pintura, como na arquitetura e 
na tipografia ñ são: a forma ortogonal 
(principalmente o retângulo), as cores 
primárias (vermelho, amarelo e azul) e 
o equilíbrio assimétrico da composição. 
Todos esses elementos estão presentes 
nos trabalhos dos três principais artis-
tas do movimento ñ Mondrian, Van der 
Leck e Doesburg ñ e esses elementos 
simples não estão presentes nas obras 
neoplásticas desde o início, mas, na 
verdade, vão se pronunciando e fir-
mando ao longo do trabalho rigoroso 
destes artistas. Derivando do cubismo 
sintético, Mondrian explicita em suas 
obras o ritmo horizontal-vertical e in-
troduz a cor viva em lugar dos terras 
e cinzas-esverdeados dos cubistas. Em 
1914, o artista atinge avançado grau de 
abstração nas composições denomina-
das Plus-e-minus, em que as linhas ho-
rizontais e verticais, livres de figuração, 
estruturam uma construção descontí-
nua da obra. Suas obras demonstram 
uma evolução coerente, um trabalho de 
simplificação, um pensamento plástico 
que indaga, responde e critica para uma 
linguagem sintética e objetiva. Essas li-
nhas, que se tornaram mais tarde fai-
xas negras assimetricamente cruzadas, 
influenciaram na obra dos neoplásticos, 
com os planos simples de cor pura de 
Van der Leck, à medida que essa nova 
linguagem visual se define.      

O movimento De Stijl exerceu 
forte influencia sobre todos os campos 
da arte contemporânea, da pintura à 
escultura, da arquitetura ao desenho 
industrial, da decoração à tipografia. 
Se o porta-voz do movimento foi a re-
vista De Stijl, não foi menor o trabalho 
de divulgação realizado individualmen-
te por Van Doesburg nas viagens que 
fez por toda a Europa, estabelecendo 
contatos e proferindo palestras sobre a 

nova plástica. Importantes arquitetos 
como Gropius, Mendelsonhn, Mies Van 
der Rohe, Le Corbusier e Rietveld, so-
freram a influência do neoplasticismo, 
cujas ideais centrais, despojamento 
sensível, de equilíbrio assimétrico, de 
integração das várias expressões artís-
ticas numa única linguagem universal, 
permanecem como constantes da arte 
atual.

Todas as pesquisas das van-
guardas artísticas levam diretamente 
à arquitetura e desenvolvidas princi-
palmente pelo movimento moderno. 
Neste contexto, é importante destacar 
que, entre 1915 a 1917, na revista Elan, 
o pintor Ozenfant elabora os princí-
pios do purismo e depois de encontrar 
C.E.Jeanneret (Le Curbusier), publica 
junto com ele, em 1918, o manifesto 
do novo movimento. Segundo os dois 
artistas, o cubismo reconstitui a ca-
pacidade de apreender, em panorama 
de formas confusas e aproximadas do 
mundo que está em volta, as formas 
puras e simples, que constituem a fon-
te primária das sensações estéticas. A 
simplificação que se desejava instalar 
nas imagens artísticas é um caso par-
ticular do espírito de construção e de 
síntese que orientou todas as manifes-
tações do movimento moderno na ar-
quitetura, inclusive no Brasil.

AS VANGUARDAS ARTÍSTICAS 
E O MOVIMENTO MODERNO NO 
BRASIL
 

Um dos principais exemplos de 
influências e de trocas culturais entre 
os movimentos de vanguardas euro-
péias e o movimento moderno brasilei-
ro, inserido no contexto dos primeiros 
anos do século XX, no Brasil, aconteceu 
entre três importantes personagens, a 
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saber: Flávio de Carvalho, Lasar Segall 
e Gregori Warchavchik. Todos esses 
artistas tiveram uma particularidade 
comum entre eles e, em certa medi-
da, permearam a atuação deles: foi à 
utilização de elementos retirados do 
primitivo local e a reinterpretação das 
idéias da vanguarda européia, deixan-
do de lado os contextos de criação das 
obras e operando sempre a favor de um 
modernismo essencialmente brasileiro. 
Nesta abordagem é possível a afirmar 
a criação de um objeto “misturado” ou 
um modernismo com sabor local.

Os primeiros acontecimentos des-
te processo, mesmo antes da constru-
ção da primeira casa modernista, acon-
tecem na tentativa de unir as idéias da 
vanguarda, do desenvolvimento e do 
crescimento industrial com a “redesco-
berta” do Brasil, onde Tarsila, Oswald e 
Mário de Andrade, entre outros, viajam 
para o interior no sentido de resgatar 
a cultura popular e o passado colonial. 
Como resultado desses acontecimen-
tos tem-se o Manifesto Pau-Brasil de 
Oswald de Andrade, o romance Pauli-
céia Desvairada de Mário de Andrade, 
as telas de Tarsila Pau-Brasil, as obras 
de Segall, o manifesto Acerca da Arqui-
tetura Moderna de Warchavchik e os 
primeiros projetos de Flávio de Carva-
lho. É importante frisar que nessas pri-
meiras aproximações e discussões da 
arquitetura moderna, o aspecto da bra-
silidade ainda não havia sido colocado. 
Isto pode ser comprovado no manifesto 
de Warchavchik, na qual nenhuma re-
ferência direta ao Brasil era citada, pois 
a arquitetura ainda não compartilhava 
os questionamentos e as orientações 
das artes plásticas.

No contexto da arquitetura, o mo-
vimento antropofágico coincide com as 
primeiras obras consideradas moder-
nas projetadas e construídas por War-
chavchi. É possível encontrar nesses 

projetos não só elementos impregna-
dos das contradições da cultura bra-
sileira, como a espacialidade da casa 
tradicional e as teorias de Le Corbusier 
e da Bauhaus do movimento moderno. 
Warchavchik optou em “deglutir” tais 
aspectos e criar uma arquitetura que 
almejasse estar de acordo com as te-
orias internacionais, porém, que apre-
sentasse internamente questões locais, 
ou seja, uma arquitetura mesclada com 
um sabor local.

Em 1928, Warchavchik projeta e 
constrói na Rua Santa Cruz, Vila Ma-
riana, São Paulo, a primeira casa mo-
dernista enquadrada nos princípios de 
um modelo de arquitetura moderna, 
propondo a integração entre técnica 
construtiva, detalhamento, mobiliário 
e paisagismo. Na análise das plantas é 
possível confirmar o forte caráter hie-
rárquico dos espaços internos, sendo 
que, no primeiro pavimento eviden-
ciam-se dois blocos: o bloco social, 
onde estão as salas de estar, jantar, 
escritório e hall de entrada; e o bloco 
de serviços, onde estão a cozinha, a 
copa e a despensa. Todos esses espa-
ços foram articulados por meio de um 
hall de transição, composto pelo lava-
bo e escada e, de certa maneira, fil-
tram as relações entre as zonas sociais 
e de serviço. No segundo pavimento, 
o espaço ganha um caráter privado e 
é formado por cinco dormitórios e um 
banheiro comum. O que chama mais 
atenção, no estúdio do arquiteto, assim 
como em todo o primeiro pavimento, é 
a incorporação clara das idéias da “de-
glutição” dos aspectos da Bauhaus e de 
Le Corbusier. As paredes são todas pin-
tadas de branca, o forro é de esmalte 
prateado, as cortinas de veludo cor ta-
baco, os móveis de madeira imbuia lus-
trados na cor preta, as cadeiras são es-
tofadas com pele de bezerro e algumas 
almofadas são de veludo. Warchavchik 
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desenhou e executou todos os móveis, 
luminárias, janelas, portas e grades, 
assim como na casa experimental da 
Bauhaus. É importante destacar que a 
“deglutição” não está restrita ao con-
texto das idéias, mas se estende ao 
processo de execução do mobiliário: o 
arquiteto reproduz uma poltrona base-
ada nas oficinas da Bauhaus, utilizando 
o mesmo acabamento aplicado por Le 
Corbusier, o couro de bezerro.  Nesse 
aspecto, a cópia artesanal de um obje-
to, produzido e reproduzido em outro 
contexto, reforça essa vontade de se 
apropriar de elementos de outras cul-
turas e apresentá-los como um símbolo 
da modernidade.

Porém, a primeira casa modernis-
ta construída por Warchavchik guarda 
importantes contradições e aspectos 
relevantes na discussão entre as van-
guardas artísticas e o movimento mo-
derno. O primeiro aspecto é a discus-
são a respeito da forma e da função na 
arquitetura, que geraria uma fachada 
“falsa” e assim um elemento questio-
nável nesse projeto. Na fachada prin-
cipal há duas janelas de canto, uma no 
primeiro pavimento, do estúdio do ar-
quiteto e outra da direita, que atende 
à varanda. Na realidade é apenas um 
elemento compositivo de “falsa” facha-
da, que tem apenas o objetivo de si-
mular um cômodo no interior da casa. 
A solução dada à cobertura também 
apresenta uma contradição. Warcha-
vchik declarou que não havia materiais 
disponíveis no mercado brasileiro para 
executar a laje impermeabilizada, por-
tanto, construiu uma cobertura de te-
lhas coloniais escondendo a platibanda; 
o segundo aspecto é a exaltação da uti-
lização de produtos industrializados na 
arquitetura. Esse elemento diz respeito 
ao choque que existia entre a realida-
de da indústria brasileira que, naquele 
momento, não fabricava os materiais de 

que Warchavchik precisava o que gerou 
a necessidade de se fabricar artesanal-
mente todos os componentes presen-
tes na casa como, por exemplo, grades, 
fechaduras, janelas, caixilhos metáli-
cos, etc. Isso ocorre também com todo 
o mobiliário presente na casa e assim, 
o arquiteto desenhou e fabricou em sua 
própria oficina, já o mercado brasileiro 
de móveis não atendia este tipo de de-
manda. Com isso tudo é possível reco-
nhecer nesta primeira casa modernista 
de Warchavchik, a fragilidade de algu-
mas soluções encontradas, porém, mas 
ao mesmo tempo, o início de um cami-
nho fecundo nos ideais da arquitetura 
moderna no Brasil.

A segunda casa projetada por 
Warchavchik, localizada na Rua Itápo-
lis, em São Paulo, apresenta importan-
tes inovações espaciais e volumétricas 
se comparadas com a da casa da Rua 
Santa Cruz. Pode-se afirmar que essas 
modificações envolveram as questões 
relativas ao casamento entre a forma 
e a função, gerando fachadas assimé-
tricas e uma arquitetura mais compro-
metida com os princípios do movimento 
moderno internacional. A casa da Rua 
Itápolis conserva uma distribuição es-
pacial semelhante ao projeto anterior, 
mas, sobretudo, Warchavchik inova em 
alguns aspectos como uma ligação com 
o terreno por meio de um jardim, que 
atende às salas de estar e jantar e um 
pátio de serviços. Nesse projeto, o ar-
quiteto optou em prever duas entradas, 
uma social e uma de serviço, provando 
que o sistema de acessos poderia ser 
mais elaborado. Nesse sentido, a en-
trada principal da residência agora tem 
como espaço de transição a varanda, 
articulada diretamente com a sala de 
estar. Por outro lado, existe uma se-
gunda opção de entrada social, feita 
por meio do jardim lateral que dá aces-
so direto à sala de estar. Warchavchik 
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ainda cria outra possibilidade de entra-
da que está entre a entrada principal e 
a de serviços, pois está articulada com 
um hall lateral que interliga a sala de 
estar à cozinha. O segundo pavimento 
apresenta a mesma concepção da pri-
meira casa, com três dormitórios, um 
banheiro e uma varanda comum. Todos 
esses espaços estão articulados por 
uma mínima circulação e em pequeno 
corredor que dá acesso ao banheiro, à 
escada e ao terraço. E finalmente, o úl-
timo aspecto importante desse projeto 
é a incorporação na cobertura de uma 
laje plana, substituindo definitivamente 
a cobertura tradicional de telha de bar-
ro que escondia a platibanda. 

Paralelo a todos esse aconteci-
mentos, dois exemplos arquitetônicos 
desse período, pautados na tentativa 
de resolver os problemas da habitação 
coletiva, primeiro a “Vila Operária de 
Gambôa”, de Warchavchik e Lúcio Cos-
ta, no Rio de Janeiro e o “Conjunto de 
Casas da Alameda Lorena”,  de Flávio 
de Carvalho, em São Paulo. A concep-
ção dos projetos mescla os elementos 
discutidos no CIAM de 1929, a respeito 
da habitação mínima, e os elementos 
de se conceber a casa operária no Bra-
sil desde o final do século XIX e as pri-
meiras décadas do século XX. 

O projeto da Vila Operária de 
Gambôa é de Warchavchik e de Lúcio 
Costa e devido ao caráter do bairro, 
que desde período imperial abrigava 
trabalhadores, o projeto do conjunto foi 
pensado como uma vila de casas para 
aluguel. Pela tradição de casa operária 
brasileira que geralmente era compos-
ta de três quartos e uma sala com a 
cozinha e o banheiro no quintal, o pro-
grama arquitetônico da vila conserva 
esses mesmos elementos e acrescenta 
um modelo de planta quadrática que 
incorporava a cozinha e o banheiro no 
interior da casa. Outro aspecto impor-

tante do projeto é o refinamento no sis-
tema de circulação no espaço interior, 
na qual os arquitetos inscrevem um pe-
queno quadrado inclinado no centro da 
planta, possibilitando a criação de um 
pequeno hall com quatro portas. Além 
disso, o projeto recebe outro sistema 
de circulação igualmente importante, 
por meio de uma passarela metálica 
que acompanha a forma do terreno e 
cujas extremidades duas escadas dão 
acesso ao pavimento superior. O ob-
jetivo é que a circulação do conjunto 
seja totalmente coletiva, nos dois pa-
vimentos. Em termos construtivos, a 
vila foi executada de forma tradicional 
em alvenaria estrutural, entretanto, 
as coberturas receberam lajes imper-
meabilizadas planas e posteriormente 
recobertas por telhas amianto. Portan-
to, é possível afirmar que, no aspecto 
evolutivo, a Vila Operária da Gambôa 
demonstra como foi possível projetar 
uma habitação mínima, utilizando os 
conceitos modernos internacionais e 
acrescentando importantes inovações 
num espaço que era tradição nas solu-
ções de casas operárias brasileiras.

O conjunto de casas da Alameda 
Lorena, de Flávio de Carvalho, em São 
Paulo, comprova o mesmo caminho tri-
lhado por Warchavchik, na medida em 
que possibilita a mistura das idéias mo-
dernistas na arquitetura com a tradição 
local. O arquiteto seguiu literalmente 
os procedimentos preconizados por Le 
Corbusier, gerando a partir da planta 
uma edificação monumental, cuja per-
cepção dramática remonta aos dese-
nhos expressionistas. Por outro lado, 
introduziu no projeto um jardim com 
plantas e pássaros nativos, colocando 
a arquitetura, pela primeira vez, diante 
da dialética moderno/arcaico.

As experiências, os contatos e as 
trocas culturais de Segall também foram 
bastante representativos, produzindo 
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uma profunda relação entre a cultura 
local brasileira e o movimento moder-
no internacional. Com formação artís-
tica alemã, passando pelas influências 
do academicismo, do expressionismo do 
pré e pós guerra e da objetividade mes-
mo antes de vir ao Brasil, a obra de Se-
gall sempre foi marcada pela misturas 
dessas correntes artísticas. Já no Brasil, 
o artista acrescentou elementos ao seu 
trabalho, como as cores produzidas pela 
luz natural, o paisagismo e o tema dos 
negros e mulatos, substituindo os exclu-
ídos da guerra, como os mendigos, as 
prostitutas e as viúvas, pelos nativos; 
na seqüência, retomou a denúncia so-
cial por meio da imagem das prostitutas, 
dos imigrantes, etc. Na tela “Mulata com 
criança” (1924), de Segall, está pautada 
a mistura entre os princípios da nova ob-
jetividade, com as formas geométricas 
e uma tendência à bidimensionalidade, 
que Segall desenvolveu no final de seu 
período alemão, e o tema local. A com-
posição trás elementos inusitados, como 
por exemplo: do lado direito, elementos 
dimensionais sugerem a fachada de uma 
residência e, do lado esquerdo, a vegeta-
ção, aparentemente de cactos, ou seja, é 
a mesma do jardim da casa de Warcha-
vchik. Este quadro, uma das primeiras 
realizadas no Brasil e colocadas na pri-
meira casa construída de Warchavchik, 
constitui um dos primeiros produtos do 
encontro das culturas dos seus criadores 
com a cultura local: indeterminadas, hí-
bridas e reveladoras da leitura que Segall 
fazia do Brasil.

Após passar um período no Brasil, 
Segall experimenta algumas mudanças 
importantes em sua pintura, modifican-
do consideravelmente sua visão de pai-
sagem, ou seja, ainda ele pintava não 
conseguindo deixar de lado os pressen-
timentos da tragédia iminente, que in-
vadiam as telas dos outros expressio-
nistas, contudo não aceitava o espírito 

destrutivo. Mais tarde, as experiências 
trágicas vividas na guerra decidem sua 
orientação e lhe permitem chegar aos 
resultados mais concretos da sua arte. 
Neste sentido, a personalidade de Se-
gall é definida como trágica ou mesmo 
dramática, onde de fato os horrores da 
guerra, a crueldade da fome e as con-
tradições da sociedade despertam nele 
impressionante investidura. Mesmo re-
tornando ao Brasil, no de 1924, sua ins-
piração artística não sofrerá mudança 
substancial, onde os êxodos, as guer-
ras e as contradições continuarão a po-
voar suas telas, com um tom solene de 
lamentação.

CONCLUSÃO
 

A partir de todos esses aconte-
cimentos, envolvendo um intenso pro-
cesso de troca tanto de pintores quanto 
de arquitetos, o modernismo no Brasil 
firmou sua ligação com a tradição brasi-
leira, estabelecendo sempre o elemento 
do “sabor local” como prerrogativa bá-
sica de atuação. Nos desdobramentos 
desse primeiro momento, observou-se 
que a mistura das idéias internacionais 
com a cultura local se prolongou no de-
senvolvimento e na evolução do movi-
mento moderno brasileiro, especifica-
mente na área da arquitetura.

Vale lembrar a atuação relevan-
te de Lúcio Costa no projeto do Minis-
tério da Educação e Saúde, no Rio de 
Janeiro, demonstrando mais uma vez o 
encontro das idéias internacionais com 
a valorização da cultura local. O fato 
relevante que demonstra a importân-
cia do movimento moderno no Brasil 
foi à participação direta de Le Corbu-
sier, que veio para ser consultor não só 
do projeto do ministério como também 
para os estudos da Universidade do Rio 
de Janeiro, em 1932. Nas fases de de-
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senvolvimento do projeto, liderada por 
Lúcio Costa, várias adaptações e mo-
dificações foram feitas a partir do tra-
ço de Le Corbusier, como por exemplo: 
nos pilotis, Cândido Portinari aplicou 
nos painéis a tradição portuguesa dos 
azulejos branco e azul com a temáti-
ca de animais marinhos; e na cobertu-
ra foi projetado um jardim de plantas 
brasileiras projetadas por Burle Marx. 
Todas essas intervenções misturam a 
tradição colonial com a liberdade for-
mal da arte moderna.

Portanto, é possível afirmar que o 
modernismo brasileiro estabeleceu-se 
como um dispositivo espaço-temporal 
de duplo sentido, pois nega a realidade 
e propõe o deslocamento dela e esboça 
um novo caminho reconstituindo suas 
pegadas. As influências das vanguar-
das, o mergulho nas raízes e o cultivo 
do passado estão presentes nas for-
mulações iniciais de Lucio Costa, por 
exemplo: o olhar positivo em relação à 
arquitetura colonial, que deu substân-
cia à arquitetura moderna brasileira. 
De forma especial, a trajetória da ar-
quitetura moderna brasileira estabele-
ceu uma leitura articulada entre as cor-
rentes vanguardistas européias, tanto 
no campo das artes aplicadas quanto 
do movimento internacional, em prol 
de um projeto nacional de desenvolvi-
mento. Esta historiografia, que tem na 
pessoa de Lúcio Costa a base conceitual 
mais consistente, elencando o próprio 
trabalho de Costa e do grupo de arqui-
tetos cariocas, constituído a partir da 
obra do Ministério da Educação e Saú-
de Pública, como a vertente moderna 
dominante, porque claramente repor-
tava a atividade moderna às condições 
locais e culturais, vale dizer históricas. 
Finalmente, a partir de Lúcio Costa e 
da escola que criou como movimento 
capaz de mesclar a tradição local com 
a cultura internacional de forma siste-

mática, sem abolir a complexa relação 
com outras referências, afirmando sem 
sombra de dúvida que, no Brasil, inú-
meros contextos culturais coexistiram, 
reinterpretando-se e se mesclando, 
nascendo assim um modernismo com 
um “jeito” local.
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RESUMO

Neste trabalho foram feitas al-
gumas análises do comportamento di-
nâmico de dois tipos de suspensões 
passivas de barras dos pulverizadores 
tracionados. Estas análises foram con-
duzidas em condições de pista de prova 
normalizada ISO 5008, com velocidade 
de deslocamento do pulverizador de 5 
km/h  e em dois perfis de pista existen-
tes na norma (acidentada e suavizada). 
Foram utilizados nas simulações os sof-
twares MATLAB®, SIMULINK® e Visual 
Nastran®. Os resultados mostram que 
a suspensão do pendulo longo foi que 
apresentou melhor desempenho, segui-
da da suspensão pendulo curto, suspen-
são trapezoidal com formação A e sus-
pensão trapezoidal com formação V.

PALAVRAS-CHAVE - Suspensão pas-
siva de barra. Suspensão pendular sim-
ples. Suspensão trapezoidal. Pista de 
Prova.
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ABSTRACT

In this work, it was looked to ob-

serve the dynamic behavior of boom 
sprayers supported by two more com-

mon types of suspension, being that it 
analyzes it was based on bump track 
test. Te method was been used with 
condition of bump track test standard 
ISO 5008, was used travel velocity of 
5 km/h, with smooth and rough bump 
track. The softwares used for simula-

tion was MATLAB®, SIMULINK® e Vi-
sual Nastran®.

The best performance for both sit-
uations (smooth and rough bump track) 
was of long pendulum suspension, fol-
lowing of short pendulum, twin-link for-
mation A and twin-link formation V.

KEYWORDS - Passive Boom Suspension. 
Simple Pendulum Suspension. Twin-Link 
Suspension, Bump Track Test. 

1. INTRODUÇÃO

Os pulverizadores de barras são 
equipamentos responsáveis pela apli-
cação de produtos químicos sobre a 
cultura com o objetivo de maximizar a 
produção agrícola. A pulverização é ba-
sicamente o fracionamento do liquido 
em pequenas gotas  com o objetivo de 
distribuir de forma homogênea sobre o 
alvo. Quanto menor o volume de liquido 
a distribuir por hectare, menor é o diâ-
metro das gotas requerido. Os pulveri-
zadores se destinam a fazer exatamen-
te isso: gerar gotas e lança-las sobre o 
alvo com a uniformidade requerida.

A uniformidade de distribuição da 
calda pela barra é dada pelas condições 
de montagem e de operação: espaça-
mento entre bicos, altura da barra, ân-
gulo de abertura dos bicos, pressão de 

trabalho e estabilidade dinâmica da bar-
ra. O volume de defensivo aplicado ao 
longo da barra segundo Sinfort (1992) 
deve ser o mais constante possível.

As oscilações verticais da barra, 
causadas por irregularidades no terre-
no, alteram a distância de cada bico ao 
alvo e distorcem a distribuição. Além 
disso, quando as oscilações são exces-
sivas, fazem com que as pontas da bar-
ra toquem o solo, causando eventuais 
danos nas à mesma. Estas oscilações 
segundo MUSILLAMI (1977), aumentam 
com a velocidade de caminhamento 
do trator. As oscilações horizontais da 
barra também alteram a uniformidade, 
mas numa proporção bem menor.

Um outro problema bastante co-
mum e que também altera a uniformi-
dade de aplicação é o erro na justapo-
sição das faixas tratadas. Espaçamen-
tos insuficientes ou excessivos entre as 
passadas causam variações no volume 
de aplicação de até 100%. 

São conhecidos vários métodos 
para estimar a qualidade da distribui-
ção dinâmica de pulverização.

Estes métodos diferem na ma-
neira de excitar o pulverizador ou a 
barra do pulverizador. Uma das possi-
bilidades é transladar sobre uma pista 
artificial ou natural (Pochi et al., 1998; 
Miller et al., 1989), ou transladar por 
uma pista ajustada com obstáculos ar-
tificiais (Chaplin and Wu, 1989). Outros 
grupos de pesquisadores utilizam um 
excitador para reproduzir uma pista de 
obstáculos(Sinfort et al.,1998).

Herbst e Wolf (2001) desenvol-
veram um servo mecanismo para ex-
citações em pulverizadores e mediram 
vários equipamentos dentre pulveri-
zadores tracionados e pulverizadores 
montados e encontraram coeficientes 
de variação na ordem de 5 a 22% de-
pendendo do comprimento de barra 
utilizado, velocidade de caminhamento 
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e da excitação utilizada. Segundo Her-
bst e Wolf (2001) um coeficiente de va-
riação na ordem de 15% seria um valor 
aceitável em virtude das condições en-
contradas em campo.

Uma das maneiras de minimizar 
os coeficientes de variação de distribui-
ção de pulverização é a instalação de 
mecanismos para estabilizar a barra da 
maneira desejável. Estes mecanismos 
são conhecidos como suspensões de 
barras para pulverizadores.

Dentro dos mecanismos citados 
por NATION(1980), os que mais comu-
mente são encontrados comercialmen-
te são os mecanismos pendulares e o 
mecanismo “Twin-Link”.

No sistema pendular o ponto de 
articulação costuma ficar acima do 
centro de gravidade da barra e expe-
rimentos mostraram que tal configura-
ção reduz muito pouco a oscilação da 
barra devido ao movimento de oscila-
ção no sentido roll excitar rapidamente 
o centro de massa da barra de um lado 
para o outro. Este fenômeno faz com 
que a barra rotacione muito mais sobre 
o centro de massa do que transladar 
lateralmente.

Em alguns casos este tipos de 
mecanismo de suspensão estão sendo 
utilizados para equipamentos com bar-
ras compridas. Como a inércia rotacio-
nal de barras compridas sobre o centro 
de gravidade é muito maior em relação 
ao peso quando comparado com barras 
curtas, este método de suspensão é 
mais efetivo. Enquanto a massa da bar-
ra cresce proporcional ao comprimento 
da mesma o momento de inércia polar 
aumenta ao quadrado do comprimento. 
Talvez, também se considerarmos que 
barras maiores são montadas em equi-
pamentos tracionados de maior porte a 
oscilação no ponto de giro da suspensão 
se torna mais lenta quando comparada 
a barras de comprimento pequeno.

Porém existe uma desvantagem 
fundamental na utilização da suspensão 
pendular simples que é quando o pulve-
rizador translada sob terrenos inclina-
dos. Naturalmente se deseja que a bar-
ra permaneça paralela ao solo quando 
se está aplicando defensivos químicos 
nas culturas, porém este tipo de sus-
pensão faz com que a barra permaneça 
na horizontal o que provoca desigual-
dade de altura entre uma extremidade 
e outra da barra ocasionando aplicação 
desuniforme de defensivos químicos na 
lavoura.

Existem algumas soluções para 
este problema, a primeira solução con-
siste em acoplar um atuador na bar-
ra com o objetivo de deslocar o ponto 
de giro da barra de tal maneira que o 
centro de massa da barra fique abaixo 
do centro de giro proporcionando equi-
líbrio do sistema e conseqüentemente 
manter a barra paralela ao terreno.

Outra solução é a colocação de 
pesos na barra sendo um peso de cada 
lado da barra e com a possibilidade de 
deslocamento para direita ou esquerda 
com o mesmo objetivo citado acima.

Em todos os métodos citados aci-
ma possuem o inconveniente de que 
cada mudança de inclinação do terre-
no o operador do equipamento tem que 
alterar o processo sendo assim gastan-
do tempo com a regulagem do equipa-
mento. Atualmente existem métodos 
automáticos de correção de inclinação 
da barra através de medidores de altu-
ra instalados em pontos convenientes 
da barra.

No caso de barras compridas te-
mos o problema do deslocamento de 
peso em função do comprimento e nes-
tes casos é comum deixar somente a 
parte central do quadro do equipamen-
to ser ajustado pela suspensão e cada 
lado da barra é controlado por atuado-
res hidráulicos.
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Outro mecanismo de suspensão 
de barra bastante utilizado comercial-
mente é o chamado “Twin-Link” este 
mecanismo pode tomar algumas for-
mas, porém as mais conhecidas são a 
formação em “A” e a formação em “V”. 

A formação em “A” os braços são 
dispostos de maneira simétrica um de 
cada lado do centro da barra e são incli-
nados de maneira que o ponto de pro-
jeção de intersecção se encontre de 0,5 
a 2,0 metros acima do centro da bar-
ra. O sistema que utiliza o mecanismo 
de suspensão na formação “A” possui 
similar desvantagem a de um pendulo 
simples sendo que a inclinação da bar-
ra fica entre uma posição horizontal  e 
paralela a superfície do solo. Desta ma-
neira se necessitarmos de trabalhar em 
terrenos inclinados haverá necessidade 
de instalação de alguns dos métodos de 
controle discutidos anteriormente.

A formação em “V”, os braços 
são dispostos de maneira simétrica um 
de cada lado do centro da barra e são 
inclinados de maneira que o ponto de 
projeção da intersecção seja abaixo 
do centro de gravidade da barra sendo 
que este tipo de formação tem a van-
tagem de retornar rapidamente para a 
posição de descanso em função de que 
quando a barra é excitada o movimen-
to do centro de gravidade  se encontra 
no ápice da projeção das intersecções 
da formação e isso faz com que surja 
uma força de restauração do movimen-
to muito forte.

2. MATERIAL E MÉTODOS

 Nesta etapa serão ilustrados os 
esquemas e as simplificações adotadas 
durante o processo de modelamento dos 
mecanismos de suspensão de barra.

 Segundo FROST (1987) o mo-
delo de suspensão do tipo “Twin-Link” 

pode ser ilustrado na Figura 1 sendo 
que a barra é fixada no pulverizador 
pelos braços S1B1, S2B2 de tal manei-
ra que o comprimento do braço S1B1 é 
igual ao braço S2B2. Os pontos S1, S2, 
B1, B2 são juntas universais sobre o 
quadro e a barra respectivamente. O 
centro de massa da barra está no pon-
to Q. O movimento do quadro do pul-
verizador pode ser considerado como 
uma rotação sobre um eixo que passa 
através do ponto O, centro instantâneo 
de rotação roll, perpendicular ao plano 
da folha. No caso de tratores sem sus-
pensão, por exemplo, o movimento roll 
do quadro do pulverizador é causado 
pela rotação do eixo traseiro, quando 
uma roda traseira eleva-se mais que a 
outra.

Desta maneira tem sido mostra-
do por NATION (1980) que a função de 
transferência relacionando a resposta β 
da barra ao movimento roll  e sendo α 
o ângulo do quadro do pulverizador, ou 
seja, o ângulo de entrada do sistema 
temos a seguinte função:

1)

2)

3)

4)
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5)

6)

Onde µR é o coeficiente de amorteci-
mento angular da barra [N.m.s.rad-1].

Segundo SULLIVAN (1986) o 
modelo de suspensão do tipo pendulo 
simples pode ser ilustrado na Figura 2 
sendo que a barra é fixada no pulveri-

zador pelo braço S3B3. Os pontos S3, 
B3 são juntas universais sobre o quadro 
e a barra respectivamente. O centro 
de massa da barra está no ponto Q. O 
movimento do quadro do pulverizador 
pode ser considerado como uma rota-
ção sobre um eixo que passa através do 
ponto O, centro instantâneo de rotação 
roll, perpendicular ao plano da folha. No 
caso de tratores sem suspensão, por 
exemplo, o movimento roll do quadro 
do pulverizador é causado pela rotação 
do eixo traseiro, quando uma roda tra-
seira eleva-se mais que a outra.

Desta maneira tem sido mostrado 
por SULLIVAN (1986) que a função de 
transferência relacionando a resposta β 
da barra ao movimento roll e sendo α 
o ângulo do quadro do pulverizador, ou 

Figura 1

Representação esquemática de uma suspensão “Twin-Link” com formação “A”.
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seja, o ângulo de entrada do sistema 
temos a seguinte função:

7)

8)

9)

10)

Onde µR é o coeficiente de amorteci-
mento angular da barra [N.m.s.rad-1].

Figura 2

Representação esquemática de uma suspensão tipo Pendulo Simples.

Type of Suspension
L1 
[m]

L2 
[m]

L3 
[m]

L4 
[m]

ξ
µR     

[Nms/
rad]

Pendulo Curto - 0,5 - 1,8 0,8 30.450

Pendulo Longo - 1,0 - 2,3 0,8 43.200

Trapezoidal Formação A 1,0 0,5 1,5 1,8 0,8 94.500

Trapezoidal Formação V 1,5 0,5 1,0 1,8 0,8 69.500

Tabela 1
Parâmetros da simulação.
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3. RESULTADOS E DISCUSSÕES

A tabela 1 mostra os principais parâmetros utilizados na simulação dos mo-
delos matemáticos propostos acima.

A tabela 2 mostra as principais características da estrutura em analise.
A figura 1 mostra a simulação realizada com velocidade de caminhamento 

de 5 km/h em pista de prova normalizada ISO 5008, padrão suavizada, para dois 
tipos de suspensão pendular. Nota-se que de maneira geral a suspensão pendular 
longa foi a que melhor pois apresentou resultados em função de uma menor va-
riação em relação à média.

Figura 1
Mostra o desempenho de duas suspensões pendulares quando solicitadas atra-
vés de pista de prova normalizada, padrão suave, com velocidade de 5km/h.

A figura 2 mostra a simulação realizada com velocidade de caminhamento 
de 5 km/h em pista de prova normalizada ISO 5008, padrão acidentada, para dois 
tipos de suspensão pendular. Nota-se que de maneira geral a suspensão pendular 
longa foi a que melhor pois apresentou resultados em função de uma menor va-
riação em relação à média.

 

Tabela 2
Características Físicas da Barra.

Comprimento da 
Barra [m]

Massa da 
Barra[Kg]

Momento de 
Inércia [Kg.m2]

Material

50 732 98.000 Aço
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Figura 2
Mostra o desempenho de duas suspensões pendulares quando solicitadas através 

de pista de prova normalizada, padrão acidentada, com velocidade de 5km/h.

A figura 3 mostra a simulação realizada com velocidade de caminhamento 
de 5 km/h em pista de prova normalizada ISO 5008, padrão suavizada, para dois 
tipos de suspensão trapezoidal. Nota-se que de maneira geral a suspensão trape-
zoidal com formação A foi a que melhor, pois apresentou resultados em função de 
uma menor variação em relação à média.

Figura 3
Mostra o desempenho de duas suspensões trapezoidais quando solicitadas atra-

vés de pista de prova normalizada, padrão suave, com velocidade de 5km/h.

A figura 4 mostra a simulação realizada com velocidade de caminhamento 
de 5 km/h em pista de prova normalizada ISO 5008, padrão acidentado, para dois 
tipos de suspensão trapezoidal. Nota-se que de maneira geral a suspensão trape-
zoidal com formação A foi a que melhor, pois apresentou resultados em função de 
uma menor variação em relação à média.
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Figura 4

Mostra o desempenho de duas suspensões trapezoidais quando solicitadas através 
de pista de prova normalizada, padrão acidentada, com velocidade de 5km/h.

4. CONCLUSÃO

Neste trabalho, procurou-se ob-
servar o comportamento dinâmico de 
barras de pulverização agrícolas su-
portadas por dois tipos mais comuns 
de suspensão, sendo que a analise foi 
baseada sobre os critérios de desem-
penhos pré-estabelecidos.

Para a mesma razão de amorte-
cimento, a suspensão do tipo pendulo 
curto necessita menor valor de amorte-
cimento viscoso do que os demais tipos 
de suspensão, o que significa menores 
amortecedores e custos mais baixos.

O melhor desempenho para am-
bas as solicitações de pista (suave ou 
acidentada) foi para a suspensão pen-
dular longa, seguida da suspensão pen-
dular curta, em seguida suspensão tra-
pezoidal com formação A e por ultimo a 
suspensão trapezoidal com formação V.
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ABSTRACT
This article addresses the concept 

of Thematic Condominiums. It analyzes 
the pro and cons of a project which in-

tends to offer high quality housing, a 
golf course facility and equestrian cen-

ter in a closed condominium environ-

ment, with the aim of offering residents 
the benefits of a better quality of life.

Keywords: cities, closed condominium 
environment, thematic condominiums, 
golf, equestrian center.

Palavras - Chave: cidade, condomí-
nios fechados, condomínios temáticos, 
golfe, centro hípico/ haras. 

INTRODUÇÃO

Este trabalho parte da possibili-
dade e da tendência criada pelo nicho 
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imobiliário dos Condomínios temáti-
cos, pela paixão pessoal por cavalos e 
um sonho de unir o dia a dia com essa 
paixão, sem abrir mão das vantagens 
urbanas. Trata-se de englobar de es-
portes de grande dedicação, proporcio-
nando qualidade de vida e bem estar, 
itens fundamentais para definir este 
condomínio, e da escolha da área. Uma 
área rural desenvolvida com aspectos 
do campo, mas com todo o tratamen-
to urbano. Sempre valorizando o exis-
tente, com a preocupação com o meio 
ambiente. 

O trabalho pretende propor um 
complexo voltado à família, a volta da 
vida no “campo”, prática de esportes 
e a valorização do bem estar dos fre-
qüentadores e moradores. As reflexões 
aqui representam parte da pesquisa te-
órica apresentada ao

Trabalho de Graduação Integrado 
em desenvolvimento, que pretendeu 
inicialmente levantar questões sobre a 
Cidade e os Condomínios fechados, ar-
tigo apresentado nessa mesma revista, 
para só então colocar aqui, os objetivos  
do tema trabalhado, os conceitos de 
Condomínio temático e suas possibili-
dades, até chegar na escolha do melhor 
local e justificativas da proposta que 
prevê um condomínio com Clube de 
Golfe e um Centro hípico para atender 
principalmente o residencial projetado, 
mas não unicamente, pois serão trata-
dos distintamente para atender toda a 
cidade e região.

 Para tanto foram necessárias 
pesquisas sobre condomínios temáti-
cos, levantamentos de projetos simila-
res e a escolha do local adequado pra 
essa proposta que, a princípio pos-
suiu um caráter pessoal e que, como 
foi possível comprovar, vai de encon-
tro às aspirações de grande parte de 
mais e mais pessoas preocupadas em 
unir possibilidades de suas paixões no 

espaço de morar, com vizinhanças que 
compartilham os mesmos interesses e 
com qualidade de vida.

  

OBJETIVOS E JUSTIFICATIVAS

Quem gosta, aprecia, ou até mes-
mo não conhece o prazer de cavalgar, 
montar por simples lazer ou competir 
tem que fazer sua opção, de viver no 
campo e ter a paixão por cavalos próxi-
ma, ou precisa “abandonar” os cavalos 
e seguir a vida na cidade. Sou competi-
dora de seis balizas e três tambores, e 
por experiência própria tive que deixar 
de lado os cavalos para estudar e seguir 
minha futura profissão. Treino no máxi-
mo duas vezes na semana, em época 
de provas e competições, caso contrá-
rio duas ou três vezes no mês, devido à 
falta de tempo de ir ao haras. Conheço 
muitas pessoas, onde a paixão pelos 
cavalos teve que ser colocada de lado e 
seguir a vida dentro de sua área. 

No Núcleo Bauruense do Cavalo 
Quarto de Milha, o que se percebe é 
que crianças desde quatro anos - idade 
permitida para iniciar as competições - 
até 17 anos se não tiver o apoio, tem-
po e paciência dos pais ou alguém para 
levá-los, abandonam o esporte por não 
treinar, e pela falta de oportunidade 
de chegar até os haras, ou centros de 
treinamento. Adolescentes de 18 anos 
em diante precisam optar por estudar, 
a profissão a seguir, faculdade, etc... 
Existem muitos adultos em competi-
ções realizadas, mas sempre reclaman-
do de não ter tempo para treinar. 

 Muitas das pessoas que se dedi-
cam ao esporte deixam de lado toda a 
vida social com pessoas que não são do 
ramo, às vezes a família, e vivem para 
o “mundo rural”. A maior parte de pes-
soas com sucesso na profissão e com 
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os cavalos são grandes fazendeiros que 
lucram com a compra e vende de ca-
valos, ou então, funcionários do meio 
como treinador, tratador e auxiliar.

 Portanto, resumiria dessa ma-
neira alguns dos objetivos principais 
em implantar um haras com um con-
domínio residencial. Para conhecimen-
to cada modalidade de esporte com 
cavalos é usada algumas raças distin-
tas umas das outras. Cada raça possui 
um tratamento diferenciado, devido a 
seus costumes de origem. O que mais 
influencia ao projetar um haras é a mo-
dalidade a ser treinada, essa sim define 
o partido arquitetônico a ser direciona-
do.

As raças mais utilizadas para a 
prática de seis baliza e três tambores 
que será o foco principal desse traba-
lho, são: quarto de milha, paint horse 
e appaloosas. Todas essas possuem os 
mesmos costumes em termos de ali-
mentação, trato, fertilização, cuidados 
no dia a dia e forma de treinamento. 
Por essa razão, serão essas as raças 
escolhidas para a proposta.

A essa proposta foi agregado ou-
tro esporte também de certa tradição 
na região e que como o hipismo possui 
muitos adeptos. Pode-se perguntar, por 
que horas e golfe? Qual a relação? Por 
que unir esses dois esportes tão dis-
tintos?

As semelhanças entre o hipismo 
rural e o golfe são diversas, ambas pre-
cisam de muita dedicação, a distância 
dos centros de treinamento e dos clu-
bes, área ampla e especifica para a prá-
tica, qualquer pessoa de qualquer idade 
pode praticar, crianças cuja família não 
está envolvida dificilmente são motiva-
das, entre outras. Para a prática do gol-
fe não é necessário se profissionalizar 
e uma das vantagens é que pode ser 
jogado individualmente e apenas como 
hobby, ou para relaxar (alguns profis-

sionais do ramo da psicologia indicam 
o golfe para pacientes com estafa e es-
tressados, como uma terapia).

No Brasil, o golfe não é um espor-
te muito difundido. São quase 30 mil 
atletas e 105 campos apropriados. Um 
deles está na cidade de Bauru. Atual-
mente é considerado somente para a 
elite, mas acredita-se que com o tempo 
esse “rótulo” pode mudar. O clube de 
golfe proposto neste empreendimento 
será para atender e iniciar muitos joga-
dores. Por isso contará com “ranges”, 
áreas para treino.

Nos condomínios residenciais fe-
chados existentes em Bauru a área de 
lazer é muito restrita. Uma ou duas 
quadras para prática de esportes, pe-
queno salão de festa e uma praça ou 
área verde obrigatória pela prefeitura. 
Portanto, grande parte dos moradores 
sai para trabalhar e seus filhos ou fi-
cam em casa ou precisam se locomover 
para atividades fora do condomínio. E 
ao final da jornada de trabalho opta em 
ficar com os filhos ou fazer atividades. 

 O principal interesse deste con-
domínio é unir as paixões, dedicação, 
facilidade, e família num mesmo espa-
ço de convívio diário.

CONCEITOS

Condomínios Fechados 

Se é verdade que os condomínios 
fechados conciliam habitação a um ele-
vado padrão de conforto, de qualidade 
de vida e de segurança, bem como rei-
teram certa percepção da localização 
espacial da riqueza e da pobreza, logo, 
da segurança e do medo, é preciso que 
se discuta em que medida os fatores 
que constituem o processo de sua pro-
liferação são estimulados por posturas 
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individuais que, a um só tempo, são 
extensivas aos grupos sociais e poten-
cialmente reversíveis às pessoas que 
compartilham situações comuns, que 
freqüentam umas às outras, não sen-
do, para tanto, suficiente a imagem de 
sua reintegração social a partir de um 
caráter politicamente reconciliado e re-
constituído. 

Neste sentido, ao se projetarem 
como opção de moradia para os estra-
tos mais abastados, os condomínios 
fechados consolidam, deste ponto de 
vista, uma imagem bastante coesa de 
grupos sociais que, efetivamente, têm 
condições de adquirir terrenos e morar 
nas áreas mais caras da cidade, sejam 
aquelas que originariamente concen-
tram a alta renda, sejam as que mais 
recentemente passam a ser ocupadas 
por empreendimentos deste tipo – não 
raro, confirmando e demonstrando, 
como já mencionado, o deslocamento 
das elites dentro de um mesmo vetor 
espacial na cidade.

Os condomínios fechados repre-
sentam somente uma das incontáveis 
formas com que o espaço absorve e 
reflete a potencialidade de conflito que 
a cidade produz. Se os condomínios 
segregam, se conformam áreas rela-
tivamente homogêneas, sobretudo do 
ponto de vista econômico, e indicam 
seu fechamento e inacessibilidade para 
os demais indivíduos, eles o fazem de 
modo a confirmar uma lógica urbana 
que exprime, ela mesma, uma tensão 
constitutiva que a um só tempo separa 
e une, afasta e aproxima os indivíduos.

É importante ressaltar a diferen-
ça entre um condomínio e um lotea-
mento. Ambos é resultado do fraciona-
mento de uma área maior, a diferença 
é que no condomínio os lotes são ven-
didos separadamente e a área comum 
é doada ao poder público, enquanto 
que nos condomínios tudo o que está 

dentro do mesmo continua pertencen-
do ao condomínio, e cada unidade tem 
sua área privativa e uma fração da área 
comum. 

A questão condomínio residencial 
era até pouco tempo atrás traduzida 
simplesmente como vimos acima. Com 
a diversidade e necessidade de explo-
rar algo mais, criou-se duas denomina-
ções condomínio-clube, e mensalidade 
de um clube ou o salário de uma babá e 
o condomínio temático. Basicamente o 
primeiro baseia-se em um implantado 
junto a edifícios verticais, e o segun-
do em loteamentos com infra-estrutura 
completa para alguns temas como o 
golfe,esportes náuticos, etc.

Um condomínio-clube é carac-
terizado por ser um empreendimento 
com grande área de lazer, que aproveita 
a disponibilidade de terrenos com áre-
as usualmente superiores a 80 mil me-
tros quadrados. O equipamento comum 
funciona como se fosse uma extensão 
do espaço privativo que, normalmente, 
tem áreas menores. Para compensar o 
espaço interno reduzido, o marketing 
das construtoras reforça que a despesa 
de condomínio fica menor que a 

Como resultado físico, em geral 
são condomínios com três ou mais tor-
res ou grandes áreas horizontais, com 
diversas opções de entretenimento e 
lazer, taxas menores de condomínio 
em função do rateio entre um maior 
número de unidades, tudo isso aliado a 
um sistema de segurança eficaz com-
parada à oferecida pelo poder público.  
Essas modalidades estão surgindo em 
maior freqüência nas grandes capitais. 

Muitos dos condomínios-clube ou 
ainda mais recentemente os condomí-
nios temáticos, mais parecem uma pe-
quena cidade, devido ao grande núme-
ro de serviços oferecidos. 

O condomínio temático, tema 
abordado neste artigo, tem seu lazer 
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mais focado. Ao contrário do que se 
pode imaginar seu lazer não fica restri-
to ao tema, mas sim a infra-estrutura 
do tema “principal” é mais completa, 
comparada às demais.

Geralmente são exploradas gran-
des terras. Quando implantado em fa-
zendas, geralmente a sede é utilizada 
para fins como pousada, área de lazer 
ou convívio, salão de festas. As demais 
áreas são redimensionadas de acordo 
com a proposta e a viabilidade e dividas 
em lotes, comercializados. A vantagem 
de reformular uma propriedade rural 
em condomínio é que todo o clima é 
preservado. Este é essencial num con-
domínio temático onde a tranqüilidade 
é um fator indispensável

Haras e cavalos
Haras é o termo usado para o pe-

daço de terra destinado, unicamente, 
a criação e alojamento de cavalos de 
raça. Ao contrário de fazenda onde a 
propriedade rural pode ser destinada a 
criação de bovinos, ovinos, eqüinos e, 
ou lavoura.

Todos os haras possuem sua raça 
que lidera a criação e modalidade pre-
dominante. Possui quase sempre um 
garanhão (cavalo de raça destinado à 
reprodução), cavalos de prova e éguas 
de criação. No haras é necessário que 
tenha profissionais qualificados para a 
doma, cuidado e treinamento dos ani-
mais. Alguns haras possuem veteriná-
rios dentre os funcionários, mas não é 
de extrema necessidade, pois os pro-
fissionais especializados na lida com 
cavalos possuem treinamento para 
primeiros socorros, o que salva mui-
tos animais. Fora os profissionais que 
lidam com os cavalos são necessários 
os que cuidam das demais áreas, como 
a sede e piquetes.

É basicamente composto de pi-
quetes, cocheiras para alojamento, 

quarto de selas e rações, pista para 
treino – varia conforme a modalidade-, 
redondel, embarcadouro, casa princi-
pal, porteira. Porém existem haras com 
tudo o que há de melhor para os ca-
valos, desde os melhores piquetes, à 
piscinas para hidroginástica para cava-
los. Dentro de um haras a vida gira em 
torno dos cavalos. Treinamento, nasci-
mento, compra, venda, competições, 
doma, cuidados médicos,... O trabalho 
é intensivo para que os animais tenham 
o melhor. Isso refletirá nas competições 
e reprodução. O que classifica um haras 
são seus “campeões” e reprodutores.

Ao contrario do hipismo clássico 
que possuem hípicas e o pólo os clu-
bes, a maioria dos centros de treina-
mentos para hipismo rural funciona em 
haras ou fazendas particulares. Este é 
um item que dificulta a propagação de 
“amadores” e iniciantes. As modalida-
des de treino para hipismo rural, no ha-
ras proposto, será principalmente a de 
três tambores e seis balizas.

Três tambores: Os competidores 
correm contra o cronômetro, seguindo 
um percurso que consiste em três tam-
bores dispostos triangularmente. Ini-
cia-se a contagem do tempo, quando o 
focinho do cavalo cruza a linha de par-
tida. Os competidores podem escolher 
o lado para começar o percurso, tanto 
direito como esquerdo do 1º tambor, 
contorná-lo e ir para o próximo tambor 
e completando o percurso depois de fa-
zer o circulo em volta do 3º tambor. É 
permitido tocar nos tambores, mas se 
algum tambor cair durante o percurso 
da prova, uma penalidade de 5 segun-
dos será acrescida por tambor derru-
bado. 

Seis balizas: Esse evento testa a 
agilidade e velocidade do cavalo. O per-
curso consiste em uma série de seis 
balizas distantes 6,50 metros uma das 
outras, nas quais cavalo e cavaleiro vão 
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trançando as balizas em alta velocidade. 
O cavalo corre até o final delas, vira na 
última e retorna trançando para fora e 
para dentro, trabalhando no caminho de 
volta para a primeira baliza. Então, ele 
faz o contorno na baliza da frente e vol-
ta costurando as balizas novamente, até 
atingir a última. Neste ponto, ele com-
pleta o giro e volta em linha reta parale-
la à fila das balizas em direção à linha de 
chegada a toda velocidade. É adiciona-
da uma penalidade de 5 segundos para 
cada baliza que for derrubada.

As raças mais utilizadas atual-
mente para a realização dessas pro-
vas são Quarto de Milha, Paint Horse e 
Appaloosa.

 
Golfe 
A palavra golfe provém do inglês 

golfe que, por sua vez, vem do alemão 
kolb, que significa taco. A origem desse 
esporte tem várias versões, mas a mais 
provável é que os escoceses o tenham 
criado por volta de 1.400. Já em 1457, 
o parlamento escocês, por ordem do 
rei James II, proibia a prática do golfe, 
por considerá-lo um divertimento que 
afetava os interesses do país, devido 
à dedicação e ao tempo que o esporte 
exigia.  

Outras origens são conhecidas, 
desde o jogo romano chamado pagani-
ca, praticado nos séculos XVII e XVIII, 
em que se utilizava uma bola de cou-
ro e uma vara curva.  Há ainda 
os que acreditam que o golfe saiu do 
jeu de mail, antigo jogo francês que se 
assemelha ao golfe, mas é praticado 
em espaços fechados.  As regras 
do golfe, as quais são conhecidas hoje, 
foram definidas no século XVIII, no ano 
de 1744, na cidade de Edimburgo, na 
Escócia.

Consiste em sair de um local de-
terminado, em campo aberto, e embo-
car a bola no menor número de tacadas 

possível, em buracos estrategicamente 
colocados em distâncias variadas. Para 
entender melhor o jogo de golfe é ne-
cessário entender o campo em que é 
jogado. O golfe só pode ser jogado em 
um campo específico para o esporte, 
não pode ser adaptado como o fute-
bol. Há campos no meio de desertos, 
em regiões montanhosas, em regiões 
costeiras, etc. Cada qual é um novo de-
safio.   

No campo completo, com 18 bu-
racos, o percurso total, geralmente, de-
mora cerca de quatro horas e meia para 
ser concluído. Este com “driving range” 
precisa de aproximadamente 600 mil 
metros quadrados. Existe também o 
meio campo, com 9 buracos, que será 
trabalhado na proposta. Todo campo é 
diferente. As principais características 
que alteram um campo é a paisagem, o 
local, o clima e o solo. 

Existem arquitetos especializados 
em desenhar Campos de Golfe, e re-
alizam obras-primas, aproveitando-se 
do relevo, da vegetação para criarem 
paisagens deslumbrantes. Os Campos 
devem ter projeto de irrigação e dre-
nagem, para que possam ser utilizados 
em dias de chuva. Sua conservação de-
manda grande esforço e mão de obra 
especializada, visando torná-lo perfeito 
para ser jogado o ano inteiro.

Além disso, o esporte requer equi-
pamentos próprios. As roupas devem 
ser confortáveis para propiciar liberda-
de de movimentos, os tacos podem ser 
de madeira ou de ferro e uma luva pró-
pria evita que escorreguem nas mãos.

O nível de um jogador de Golfe é 
medido através do chamado “Handicap” 
(tacadas de bonificação dadas ao joga-
dor menos experiente para serem des-
contadas ao término do jogo). Quanto 
menor o handicap, melhor o jogador.

Alem da parte técnica, um jogo de 
golfe precisa também da atitude mental 
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de um jogador. Independente do han-
dicap é justamente na mente de cada 
um, que acontece a grande diferença 
entre o atleta vencedor e o perdedor.

 

ANÁLISE DE CONDOMÍNIOS 
SIMILARES

1 - Haras Larissa 
Há 118 quilômetros de São Pau-

lo, em Monte Mor, está localizado o Ha-
ras Larissa. Possui o acesso único pela 
Rodovia dos Bandeirantes (Km 114). O 
haras está situado dentro das terras 
da antiga fazenda Santo Antonio, que 
pertenceu família Bordon. Das anti-
gas terras foi criado um condomínio de 
alto padrão com terrenos de 1.500 a 
4.000m², com foco em cavalos de salto 
e pólo, e golfe. 

Da antiga fazenda foi mantida toda 
a estrutura do haras e a casa-sede, a 
qual foi restaurada e transformada em 
uma pousada com 17 apartamentos so-
mente para condôminos e convidados. 
Além da estrutura mantida do haras, foi 
implantada uma hípica com total infra-
estrutura para cavalos de pólo, e novas 
pistas como a de grama e a coberta.

O empreendimento conta, tam-
bém, com um enorme centro de lazer, 
com quadras de tênis, piscinas de adul-
to e infantil, sala de jogos, sala de brid-
ge e king, trilha para caminhada, trilha 
para cavalgada,...

Foi implantado nas terras um 
campo de golfe desenvolvido por Dan 
Blankenship, considerado o melhor 
construtor de campos de golfe no Bra-
sil. Este está classificado entre os me-
lhores do país, oficializado pela Federa-
ção paulista com 18 buracos.

Quando de propriedade da família, 
a fazenda tinha como foco principal os 
cavalos, mas também possuía planta-

ções, criação de gado de elite, leiteiros 
e ovinos. Toda essa área da fazenda, 
inclusive a pequena fábrica de ração 
será mantida, através de um convênio 
ESALQ, USP.

A beleza da fazenda e a variedade 
de itens oferecidos, não são os pontos 
que mais atrai compradores. Os prin-
cipais cavaleiros brasileiros, Doda Mi-
randa e Rodrigo Pessoa possuem pro-
priedade no Haras Larissa, o motivo 
é simples, a infra-estrutura completa 
para oferecer não só aos condôminos o 
melhor, mas também aos cavalos. 

 Outro item que agrada, desta 
vez aos golfistas, é a localização privi-
legiada. Num raio de 20 quilômetros do 
Haras Larissa existem mais nove cam-
pos de golfe, dez com o da fazenda.

2 - Terras de São José 
Em 1975 criava-se o primeiro lo-

teamento residencial urbano fechado 
do Brasil, as Terras de São José, dentro 
da histórica cidade de Itu. Localizado a 
apenas 50 minutos de São Paulo, com 
acessos, tanto pela Rodovia Castelo 
Branco como pela Rodovia dos Bandei-
rantes, é servido por privilegiada malha 
viária de pista dupla, situando-se den-
tro do triângulo composto por Campi-
nas, Sorocaba e Jundiaí, a região que 
mais se desenvolve no Brasil. 

O empreendimento caracterizou-
se, como um comprovado conceito de 
bem viver, no melhor estilo de vida. Do-
tado da mais completa infra-estrutura 
urbana, o projeto provou ser possível 
morar junto à natureza, com conforto 
e segurança. 

Hoje, mais da metade das 600 ca-
sas já construídas são utilizadas como 
moradia definitiva. Um estatuto social 
regula as relações dos condôminos en-
tre si e a administração, proporcionan-
do uma convivência segura e com taxas 
de manutenção baixas.
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Possui uma área de mais de 4,2 
milhões de metros quadrados entre 
gramados, jardins, bosques, rios, e la-
gos. São 978 lotes em média de 2.300 
m², 32 km de alamedas asfaltadas, 
com calçadas gramadas e arborizadas 
onde estão edificadas residências de 
alto padrão. 

Há ainda restaurantes, lancho-
nete, heliponto, espaços destinados à 
prática de diversos esportes, quadras 
de tênis e de squash, três campos de 
futebol, quadras de vôlei de areia, qua-
dra poli esportiva, half de skate, pis-
ta de Cooper, lagos para vela e pesca, 
centro hípico, golfe e além de todos os 
atrativos oferecidos pela cidade de Itu. 
O muro de alvenaria com 8 km de ex-
tensão cerca todo o empreendimento 
com duas portarias de acesso, e um 
sistema de segurança de ponta. 

Atendendo às necessidades dos 
moradores, não só do condomínio, mas 
de toda a região, foi criado em 1978, 
um anexo ao empreendimento, o Colé-
gio Terras, onde são atendidos alunos 
desde o mini-maternal até o ensino su-
perior com 6 cursos de graduação su-
perior. Para os condôminos, o acesso é 
interno pelo loteamento, sem necessi-
dade de sair pelas portarias.

Junto ao condomínio encontra-
se um sofisticado campo de golfe, cujo 
acesso é regulamentado para condômi-
nos e visitantes. Com seus 18 buracos 
de padrão internacional, fica localiza-
do numa área de 500 mil metros qua-
drados entre rios, corredeiras e lagos.  
No centro do campo de golfe situa-se 
o Club House e um sofisticado bar e 
restaurante com terraço panorâmico. 
Entre os serviços oferecidos estão ins-
trutores, vestiários e lanchonete. Conta 
também com o Golf Hotel. São suítes 
próximas ao campo de golfe onde fun-
ciona uma completa estrutura de hotel, 
para visitantes e convidados.  

O centro Hípico Terras de São José 
atende a todas as necessidades para a 
prática de hipismo, salto, adestramento, 
hipismo rural, inclusive com várias op-
ções de estabulagem. Suas instalações 
tanto abrigam torneios como possibili-
tam descontraídas cavalgadas, sempre 
contando com instrutores e veteriná-
rios. O Centro Terras de São José II está 
sendo lançado, ampliando o anterior. 

3 - Quinta da Baroneza 
Localizado em Bragança Paulista, 

a 90 km de São Paulo. Possui acesso 
pela Rodovia dos Bandeirantes e a Ro-
dovia Dom Pedro I. Ocupando uma área 
de cerca de 10.000.000 m2, a centená-
ria fazenda BARONEZA deu lugar a um 
sofisticado e luxuoso empreendimento 
imobiliário, com um diferente conceito 
de lazer e moradia. Os terrenos pos-
suem uma área mínima de 3.000m².

Possui uma completa infra-estru-
tura e segurança, priorizando a quali-
dade de vida e a preservação ecológica 
e foi projetado para oferecer espaço, 
valorizar paisagens e preservar ao má-
ximo a fauna e a flora da região. Da 
área total 2.400.000 m² são de Mata 
Atlântica e reserva florestal com cacho-
eiras, lagos e nascentes. Possui coleta 
seletiva do lixo e estação própria para 
captação e tratamento de água.

O Clube Quinta da Baroneza Clube 
de Golfe construído em 800 mil metros 
quadrados é considerado um dos mais 
modernos do país. É estruturado com 
um campo em estilo escocês de 18 bu-
racos, quatro teens de saída, range e 
putting green, Club House com bar, loja 
especializada, sauna, vestiários e sala 
de convivência. Durante as férias esco-
lares proporciona aulas aos filhos de as-
sociados, para crianças e iniciantes.

O Clube Hípico da Quinta da Ba-
roneza conta com uma infra-estrutura 
completa para a modalidade de salto e 
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pólo e a todos que gostam de cavalos. O 
clube oferece, também, quadras de tê-
nis, futebol society, quadras poliesporti-
vas, piscinas, sauna, sala de massagem, 
sala de ginástica, restaurante e pousada 
para proprietários e convidados.

Na Vila Hípica possui espaços para 
baias, piquetes, picadeiros, trilhas, sala 
de botas, sala de arreios, sala de selas 
e sala veterinária. Oferece aulas para 
iniciantes, e leigos no assunto. Apesar 
do completo centro hípico, o foco prin-
cipal é o campo de golfe. Existem ações 
sociais no empreendimento, o que torna 
um lugar especial, não apenas para os 
seus proprietários, mas também para 
os funcionários e suas famílias

O LOCAL DA PROPOSTA

A região de Bauru possui vocação 
para essas modalidades esportivas, ou 
seja, voltada ao interesse do hipismo 
ou do golfe, como o Recinto Mello Mo-
raes, com uma infra-estrutura em sua 
área de 180.000 m2, com: Tattersal de 
leilões; Pista de julgamento com tribu-
na; Argolas cobertas para exposição de 
bovinos; 2.500 vagas cobertas na cur-
ralama; 300 baias cobertas para eqüi-
nos; 110 baias para ovinos ou suínos; 
100 baias para pôneis; três pistas para 
esporte e apresentação de eqüinos; 
estacionamento; Barracão para exposi-
ções; Pavilhão Expotécnica para even-
tos e palestras.

A Fazenda Santa Marina/ Centro 
de treinamento Team Horse é um cen-
tro de treinamento semi-público, onde 
amigos e convidados podem alojar seus 
cavalos e treinar nas dependências.  
Foram aberto espaços para outros trei-
nadores São no total três Centros de 
Treinamento de Baliza e Tambor fun-
cionando na fazenda. Cada um possui 

em média 12 alunos. O forte é o treina-
mento de competidores e animais para 
provas de Baliza e Tambor. Além de 
todo o treinamento possui éguas para 
cria, comercializando potros.

O Bauru Golfe Clube foi o primei-
ro campo do Oeste Paulista, e surgiu 
no inicio dos anos 1970, com um cam-
po com seis buracos e greens de areia, 
na fazenda de propriedade da famí-
lia Yoshiura. No final da década foram 
abertos mais três buracos, e oficializado 
o clube. Em 1994 foi remodelado, ga-
nhou greens de grama, bancos de areia 
e hazards de água que deram ao clube 
uma nova versão. Muitos dos freqüen-
tadores deste clube jogam torneios em 
todo o Brasil, e também no exterior. 

Na região de Bauru, atualmen-
te, estão localizados os maiores re-
produtores e matrizes da raça quar-
to de quarto de milha, raça mais 
utilizada nas modalidades. Tem sido 
destaque não só para os cavalos, 
mas também para o número de 
competidores desta região. Na cida-
de de Bauru fica localizada a sede 
da Associação Brasileira do Cavalo 
Paint, outra raça muito usada nas 
modalidades rurais.

O local escolhido para a implan-
tação do projeto do Condomínio temá-
tico  é  parte da Fazenda Santa Rosa, 
que já foi palco de criação de gado e 
plantação de café, possui 144,81 hec-
tares, e está quase toda na cidade vizi-
nha a Bauru, Piratininga. Possui acesso 
apenas pela Rodovia Engº João Batis-
ta Cabral Renno, mais conhecida como 
Rodovia Bauru-Piratininga, próximo ao 
Km98. Está aproximadamento a 18Km 
do centro comercial de Bauru e 8Km 
até a entrada da cidade.

Atualmente a Rodovia possui “mão 

simples” e sem acostamento, portanto a área 

beira a rodovia. 
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A área delimitada para o projeto antes 

utilizada para o pasto, possui portanto solo 

e desniveis favoráveis para o empreendi-

mento. Totalmente isento de construções. 

Ao lado passa o Rio Batalha, que alimenta 

a cidade de Bauru e alguns córregos prove-

nientes deste. 

Esta área foi escolhida após a escolha 

do tema. Inicialmente seria utilizada parte da 

área hoje delimitada, mas devido à comple-

xidade do projeto e às normas impostas pelo 

município, foi necessário amplia-la.

Algum dos motivos para a escolha 

desta fazenda foi a localização, topografia, 

grande área disponível e facilidade de futura 

negociação.

O ultimo motivo citado é importante, 

pois existe interesse imobiliário em viabilizar 

e concretizar esse empreendimento. Com o 

crescimento da cidade de Bauru, a Rodovia 

SP-225, Bauru-Piratininga via de acesso úni-

co ao local será duplicada, valorizando ainda 

mais o projeto.  

A PROPOSTA

Inicialmente o tema surgiu da pai-
xão pelos cavalos, posteriormente, após 
levantamentos e estudos foi adaptado 
um clube de golfe e deste modo os três 
itens (condomínio residencial, centro de 
treinamento hípico e golfe) compuseram 
o  Condomínio Temático Santa Helena, 
desenvolvido no Trabalho de Graduação 
Integrado. Este condomínio possuirá 
todo o prazer da vida na fazenda, mas 
com conforto, luxo, segurança e bem 
estar. 
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A proposta arquitetônica é inspi-
rada nas antigas fazendas de café com 
um toque dos vilarejos italianos. Cons-
truções robustas, grandes vãos, gran-
des varandas, pé direito alto, máximo 
aproveitamento do entorno, e da pai-
sagem local.

Através de uma Alameda princi-
pal, entre “túnel” de árvores será pos-
sível o acesso a todo o complexo. Tanto 
entradas de serviço quanto as portarias 
possuem acesso exclusivo pela alame-
da. Esse é um item que garante a segu-
rança. A área foi basicamente dividida 
em três partes. Essas foram projetadas 
distintamente, portanto cada uma pos-
sui auto suficiência com casa para fun-
cionários, estacionamento, vias princi-
pais e secundárias, portarias, etc... 

Tudo isso foi “separado” da área 
loteada para que não só condôminos 
possam ter acesso, mas também prati-
cantes de hipismo e golfe usufruam da 
área. Esse é um outro item que pode 
ajudar no valor mensal do condomínio.

O espaço destinado ao centro hí-
pico possui estrutura para grandes pro-
vas de hipismo rural, leilões, atender 
praticante e criadores da região, lazer, 
e integração dos amantes e pratican-
tes do esporte. A vila de funcionários 
dentro do centro hípico é para até seis 
famílias, treinadores, veterinários, au-
xiliares,... e encontra-se próxima aos 
cavalos. A área de convivência funcio-
nará como a sede de uma fazenda, com 
convívio entre os usuários com lancho-
nete e vestiários.

Na área do clube de golfe, além da 
portaria, foi projetada uma sede com 
vestiários, lanchonete, área de convi-
vência e uma enorme varanda num ní-
vel acima do campo com uma visão to-
tal, estacionamento para CART, e casa 
para funcionários.

Passando a portaria do loteamen-
to, destinada somente a proprietários 

e convidados estão os lotes com área 
entre 650m² e 1600m², salão de fes-
tas, sistema de lazer playground, pisci-
na com raia, fitness center, quadras de 
tênis, quadra poliesportiva, e uma área 
destinada a funcionários de manuten-
ção com depósito, refeitório e vestiário. 
Para não perder o ar campestre, será 
bem arborizado, principalmente com 
árvores nos lotes.

Todo o desnível existente na área 
total foi um dos motivos da escolha da 
localização de cada setor. O campo de 
golfe está implantado na parte mais 
baixa, assim com maior chance de re-
aproveitamento da água pluvial para 
irrigação, e para melhor visão dos tor-
neios. Já o centro hípico ficou na parte 
um pouco mais elevada, com a trilha 
para cavalgada e piquetes no nível mais 
alto.

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A proposta do Condomínio temá-
tico Santa Helena teve além dos cui-
dados expostos acima, a preocupação 
com aspectos de acessibilidade e cui-
dados com o meio ambiente. Apesar de 
existirem desníveis, ao projetar existiu 
toda a preocupação com a acessibili-
dade, principalmente no centro hípico 
para a prática de equoterapia – méto-
do terapêutico e educacional que utili-
za o cavalo dentro de uma abordagem 
interdisciplinar, nas áreas de Saúde, 
Educação e Equitação, buscando o de-
senvolvimento biopsicossocial de pes-
soas portadoras de deficiência e/ou de 
necessidades especiais. 

A área é totalmente provida de 
tranqüilidade e área verde, pois boa 
parte da mata onde há diversidade de 
espécies será preservada. Próximo à 
delimitação para área de trabalho passa 
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o Rio Batalha, e ao lado – já dentro da 
área- possui a área de preservação pró- 
Batalha, onde as autoridades controlam 
rigorosamente. Mesmo essa parte será 
explorada com devidos cuidados.
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